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APRESENTAÇAO 

 O meu primeiro contato com o tema “corrosão de armaduras em 

estruturas de concreto” remonta à segunda metade da década de 1990, 

quando pude ter acesso a algumas publicações nacionais pioneiras sobre o tema e 

interagir com profissionais da área. No início desse novo século, havendo 
decidido desenvolver minha tese de doutorado nessa área, tive a honra e o prazer de 
conhecer e trabalhar com a pesquisadora Carmen Andrade e sua equipe, no Insti-
tuto de Ciencias de la Construcción Eduardo Torroja (IETcc), em Madri, Espanha. 

 Essa convivência, que perdura até os dias atuais, aliada à minha relação 
com o tema nas disciplinas que leciono no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia da Paraíba (IFPB) e no Programa de Pós-Graduação em 
Engenharia Civil e Ambiental da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 
bem como com as atividades de pesquisa que desenvolvo nas duas instituições, 
foram, seguramente, os grandes motores para escrever essa obra.

 Considerando que o processo de corrosão de armaduras em estru-

turas de concreto tem uma etapa inicial – na qual os agentes agressivos são 
transportados para o interior do concreto, produzindo alterações nas condições 
circundantes da armadura e a sua consequente despassivação, para que, em 
seguida, haja a ativação de uma célula eletroquímica de corrosão e a posterior 
propagação da corrosão –, esta obra está concebida segundo essa estrutura de 
etapas, em seis capítulos.

 O Capítulo 1 compreende uma introdução ao tema, com a apresentação 
de um cenário que destaca a importância de trabalhos sobre corrosão de 
armaduras em estruturas de concreto e conceitos básicos que servem de suporte 
para os capítulos que se seguem.

 O Capítulo 2 trata dos fenômenos de passivação e despassivação da 
armadura, sob o olhar da corrosão como um fenômeno que envolve uma fase de 
iniciação e outra de propagação. Uma discussão atualizada sobre o teor crítico 
de cloretos também é apresentada.
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 O Capítulo 3 versa sobre os fatores que afetam o período de iniciação 
da corrosão, com foco tanto nas características ambientais como no material e 
na interação entre ambos.

 O Capítulo 4 aborda os fatores que afetam o período de propagação da 
corrosão, seguindo um olhar semelhante ao capítulo anterior.

 O Capítulo 5 apresenta algumas técnicas amplamente empregadas 
na avaliação da corrosão, quer sejam elas focadas no concreto ou focadas 
diretamente na armadura.

 Por fim, o Capítulo 6 apresenta medidas de prevenção contra a 
corrosão de armaduras em estruturas de concreto, sejam elas de aplicação sobre o 
concreto ou sobre a armadura.

 Não é objetivo deste livro fazer uma discussão completa de todos 
os temas aqui apresentados, mas fazer uma abordagem que permita ao leitor 
obter informações importantes sobre os temas objeto desta obra, com uma boa 
conexão com a literatura. Nesse sentido, é uma bibliografia que se apresenta 
como apoio àqueles que estão efetuando os seus primeiros contatos com o tema.

Gibson Rocha Meira
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CAPÍTULO 1

INTRODUÇÃO

1.1 Cenário mundial e local em relação à corrosão em estruturas 
de concreto

 A degradação de estruturas de concreto devido ao problema 
da corrosão é algo que afeta a construção civil em todo o mundo, com 
repercussões em função do volume de casos registrados, da 
precocidade com que ocorrem, bem como do montante de recursos 

envolvidos. 

 No cenário internacional, estudos como o de Hadley (1948), 
realizado na costa do pacífico nos Estados Unidos, na primeira 
metade do século XX, mostram estruturas marítimas, com idade entre 
20 e 30 anos, com elevado grau de deterioração, demonstrando que esse 
problema remonta a muitos anos atrás. Chandra, Cederwall e Nilsson 
(1994), em estudo realizado na Suécia, apresentam vários casos de 
deterioração de pontes, destacando a ponte de Öland, a qual, com 

pouco mais de 20 anos de construção, teve 112 dos 154 pilares 
reparados. GjØrv (1994), que fez um histórico das obras da Noruega, 
especificamente tratando de construções portuárias, pontes em zona 
costeira e estruturas “off-shore”, mostra diversos casos de deterioração 
prematura destas. Os casos mais graves referiam-se às pontes. De um 
total de 320, cerca de 25% apresentavam extensas zonas deterioradas por 
corrosão de armaduras, sendo, muitos desses casos, obras com menos de 

25 anos, entre os quais um que se referia a uma ponte com cerca de dez 
anos. Em estudo realizado pelo Grupo Espanhol do Concreto − GEHO 
(1992), a deterioração de estruturas decorrente da corrosão de armadu-

ras também ocupou posição de destaque no que diz respeito ao número 
de incidências, bem como em relação à precocidade com que ocorrem.

 No cenário nacional, a problemática da deterioração de 
estruturas de concreto, devido à corrosão de armaduras, se estende por 
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todo o território nacional, embora as zonas costeiras despertem maior 
preocupação. Nesse sentido, vários são os estudos que demonstram esse 
comportamento. Na região Norte, Aranha (1994) observou que 46% 
das manifestações patológicas se referiam à corrosão de armaduras. No 
Nordeste, especificamente em Recife, Andrade (1997) chegou a 
percentuais de 64%. No Centro-Oeste, Nince e Clímaco (1996) 
observaram que 30% das incidências se referiam à corrosão de 
armaduras, assemelhando-se ao valor apresentado por Carmona e 
Marega (1988) para a região Sudeste. Por fim, na região Sul, Dal 
Molin (1988) chegou ao patamar de 40% das manifestações patológicas.

 Do ponto de vista econômico, os custos de manutenção 
envolvidos são bastante significativos. Frangopol, Lin e Estes (1997) 
destacam que os gastos com manutenção das estruturas de 600.000 pontes 
rodoviárias nos Estados Unidos representam despesas anuais de 
manutenção da ordem de 5 bilhões de dólares. Chandra, Cederwall e 
Nilsson (1994) apresentam valores anuais de 55 milhões de dólares para a 
manutenção de 9.500 pontes na Suécia. Andrade e González (1981) 
destacam que as perdas, devido ao fenômeno da corrosão, 
podem ser da ordem de 1,25 a 3,5% do Produto Interno Bruto (PIB) de 
países em desenvolvimento.

 Ainda dentro dessa visão dos custos, é importante destacar que 
estes excedem os limites diretamente envolvidos nas atividades de 
manutenção e têm os seus valores potencializados em função do 
momento em que é realizada a intervenção. Nesse sentido, Meira e 
Padaratz (2002) observaram que os custos de uma única intervenção 
realizada na estrutura de um edifício com significativo grau de 
deterioração foi da ordem de 40% dos custos de execução 
da parcela da estrutura atacada. No entanto, esse percentual 
assumiria valores ainda maiores com as perdas dos materiais removidos.

1.2 Conceito de corrosão

 A corrosão pode ser vista como a deterioração de um material, 
geralmente metálico, por ação química ou eletroquímica do meio 
ambiente, aliada ou não a esforços mecânicos. Em alguns casos, a 
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corrosão pode ser vista como o inverso do processo metalúrgico, em 
que o produto da corrosão de um metal é bem semelhante ao minério do 
qual é originalmente extraído (GENTIL, 1996). Como o metal obtido 
encontra-se em um nível energético superior ao composto que lhe 
deu origem, há uma tendência de que o metal retorne à condição de 
compostos, em um processo inverso ao metalúrgico, liberando energia 
para o meio ambiente (Figura 1).

Figura 1 – O processo de corrosão como o inverso do 
processo metalúrgico

 

 

 Andrade (1988) expõe que os metais encontram-se, em geral, na 
natureza, formando compostos com outros elementos. Para utilizá-los, 
é necessário extraí-los mediante um processo de redução, no qual lhes 
é passada certa quantidade de energia. O processo inverso é a oxidação, 
que libera energia e provoca a destruição paulatina do metal. Com uma 
visão um pouco mais refinada sobre o tema, Panossian (1993) define a 
corrosão como sendo a transformação de um metal em íon metálico pela 
sua interação química ou eletroquímica com o meio em que se encontra.
 

 Essas definições, apesar das suas diferenças, podem ser aplicadas 
ao caso das armaduras empregadas no concreto armado, uma vez que há, 
inicialmente, uma liberação de íons metálicos e, posteriormente, uma 
formação de produtos de corrosão de ferro semelhante à que se tinha no 
estado original.

Fonte: Gentil (1996).
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1.3 Natureza do processo de corrosão
 
 O processo de corrosão, segundo a sua natureza, pode assumir 
duas formas: corrosão química ou corrosão eletroquímica.
 

 Na corrosão química, o metal interage diretamente com os 
gases do meio, formando os produtos de corrosão (GENTIL, 1996). No 
entanto, esse tipo de corrosão é pouco importante para as obras civis, 
uma vez que, normalmente, esse processo é lento e os óxidos formados 
criam uma película sobre o metal, que reduz, ainda mais, a velocidade 
das reações. Esse tipo de corrosão assume maior significado a altas tem-

peraturas. A formação da carepa de laminação no processo siderúrgico 
é um exemplo de corrosão química, em que o aço, a altas temperaturas, 
reage com o oxigênio do meio ambiente, formando uma película de 
óxidos, compacta, uniforme e pouco permeável (HELENE, 1993).

 A corrosão eletroquímica é a mais importante para as obras 
civis, uma vez que é a que ocorre nas estruturas de concreto armado e 
pode atingir graus de deterioração bastante significativos. Nesse tipo de 
corrosão, há sempre uma reação de oxidação e outra de redução e a 
circulação de íons através de um eletrólito (ANDRADE, 1988). 
Na reação de oxidação, o metal libera elétrons, que migram 
através deste, reagindo em outro lugar para produzir a redução de 
outra substância, que no caso do concreto armado é o oxigênio.

 Assim, a corrosão eletroquímica pressupõe a formação de 
uma pilha eletroquímica, existindo: a presença de um ânodo que se 
caracteriza pela passagem do material do estado metálico para o estado 
iônico (oxidação); um cátodo, onde são consumidos os elétrons gerados 
na região anódica (redução); uma diferença de potencial entre ambos, 
sendo o ânodo de potencial mais eletronegativo; uma ligação metálica 
entre o ânodo e o cátodo, que pode ser caracterizada pelo mesmo material 
metálico; e uma ligação externa caracterizada pela condução 
iônica através do eletrólito. A Figura 2 representa esse fenômeno e 
expõe as reações parciais que se processam nas regiões anódica e catódica, 
características de um meio alcalino como o concreto.
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Figura 2 – Representação de uma pilha de corrosão com um 
mesmo metal

 A equação da direita representa as reações parciais de dissolução 
do metal (oxidação). A equação da esquerda representa as reações 
parciais catódicas, as quais são caracterizadas pelo consumo dos elétrons 
produzidos na área anódica. O conjunto dessas reações é que representa 
o processo completo de corrosão eletroquímica e o controle de qualquer 
das reações parciais representa um controle sobre o processo de corrosão.

 O eletrólito integrante da pilha eletroquímica tem especial 
importância sobre o processo de corrosão instalado. A maior presença 
de eletrólito facilita a passagem de uma maior corrente iônica, 
acelerando o processo de corrosão. De modo contrário, a presença de
pouco eletrólito aumenta a resistividade do sistema, reduzindo a 
velocidade de corrosão. Considerando o eletrólito presente nos 
poros do concreto, essa avaliação ocorre de modo semelhante, ou seja, 
o concreto em ambientes de baixa umidade relativa dificulta o pro-

cesso de corrosão da armadura por carência de eletrólito, enquanto 
que em ambientes de elevada umidade o processo pode ser acelerado.
  

 Por outro lado, a presença de oxigênio na região catódica 
tem papel importante nas reações de redução. A carência de oxigênio 

Fonte: Autoria própria.
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provoca uma diminuição na cinética das reações de redução, controlando 
a velocidade de oxidação do metal em função da 
velocidade com que os elétrons gerados na zona anódica são 
consumidos na zona catódica (Figura 2). Nesse caso, tem-se um 
controle catódico do processo de corrosão pela carência de oxigênio. 

1.4 Forma de apresentação e tipos de corrosão

 A corrosão pode se apresentar de forma generalizada ou 
localizada. Na corrosão generalizada, o desgaste do material ocorre 
de forma mais ou menos uniforme e atinge extensas áreas do 
metal. Na corrosão localizada, o desgaste se processa em uma superfície 
limitada e, em geral, tende a se aprofundar de modo mais rápido do que 
em um processo de corrosão generalizada. Essas expressões da corrosão 
podem sofrer algumas variações morfológicas quando 
analisadas em maior profundidade, podendo assumir, entre outras formas, 

aparência superficial uniforme ou irregular, com a formação de pites ou 
com a formação de fissuras, conforme expõe a Figura 3 (FELIÚ, 1984).

Figura 3 – Tipos de corrosão

  

 Na corrosão generalizada o ataque é produzido em uma grande 
superfície do metal, na qual existem inúmeros ânodos e cátodos, 

Fonte: Feliú (1984).
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formando micropilhas que mudam a todo tempo. Nesse caso, a perda de 
seção pode ser uniforme ou irregular. 

 Na corrosão localizada ocorre um ataque intermediário 
entre a corrosão uniforme e a corrosão por pites. O ataque se produz em 
zonas mais ou menos extensas do material, as quais, por diferentes 
razões, são anódicas em relação às demais. Um dos motivos para que isso 
ocorra pode ser a mudança ou heterogeneidade na composição química do 
material ou do eletrólito que o circunda.

 Na corrosão por pites, o ataque se produz em zonas discretas 
do material, as quais são mais ativas do que o resto da superfície. Esse 
tipo de corrosão é comum no caso da ação de contaminantes que têm a 
propriedade de romper a capa passiva em pontos específicos, como é o 
caso dos cloretos.

 Na corrosão com formação de fissuras, além das condições 

propícias para a corrosão, o metal se encontra submetido a tensões
importantes de tração. Nesse caso, surgem fissuras no material que se 
propagam na direção transversal à carga, produzindo rupturas com níveis 
baixos de tensão.

 No caso da corrosão em estruturas de concreto armado, as 
formas mais comuns são a corrosão generalizada irregular (Figura 4a) 
e a corrosão puntiforme ou por pites (Figura 4b). O primeiro caso está 
relacionado à corrosão desencadeada pela carbonatação do concreto, que 

atua na forma de uma frente e desencadeia a corrosão ao longo de uma 

superfície extensa do metal. O segundo caso está relacionado à corrosão 
desencadeada pela ação dos íons cloreto, com ação localizada em relação 
à ruptura da capa passiva do metal (ver Capítulo 2). No caso de estruturas 
protendidas, pode ocorrer o que se chama de corrosão sob tensão, na 
qual a associação das ações eletroquímicas com as mecânicas favorece o 
surgimento de fissuras no metal (corrosão com fissuração).
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Figura 4 – Aparência superficial da corrosão generalizada 
desencadeada pela carbonatação do concreto (a) e da corrosão 
puntiforme desencadeada pela ação dos íons cloreto (b)

Fonte: Arquivo pessoal do autor.

 (a)                                            (b)
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TESTANDO O SEU CONHECIMENTO

1. Contextualize o problema da corrosão de armaduras em estruturas de 
concreto no cenário mundial e nacional.

2. Descreva o processo de corrosão como o inverso de um processo 
metalúrgico.

3. Discuta o funcionamento de uma pilha eletroquímica, com os seus 
diversos elementos integrantes.

4. Descreva os seguintes tipos de corrosão: generalizada irregular e 
localizada por pites.

5. Em que situações pode ocorrer a corrosão com formação de fissuras?
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CAPÍTULO 2

BASES DO FENÔMENO DA CORROSÃO COM ÊNFASE EM 
ARMADURAS PARA CONCRETO

2.1  O fenômeno da passivação

 O concreto representa uma dupla proteção para a armadura: 

uma proteção física, que separa o aço do meio externo; e uma proteção 
química, em função do seu elevado pH, o qual contribui para a formação 
e estabilidade da capa passiva que protege a armadura de corrosão futura.

 A princípio, pensava-se que a alta alcalinidade do meio se devia 
à presença do hidróxido de cálcio, resultante das reações de hidratação 
do cimento. No entanto, com o tempo, verificou-se que o elevado pH 
da solução dos poros do concreto deve-se, principalmente, aos hidróxi-
dos de sódio e potássio (ANDRADE; PAGE, 1986). O uso crescente de 
adições nos concretos atuais tem favorecido uma redução de alcalinidade 
dessa solução sem, contudo, comprometer a estabilidade da película de 
passivação (HÄRDTL; SCHIESSL; WIENS, 1994).

 O filme passivo é formado a partir de uma rápida e 
extensa reação eletroquímica, que gera produtos de corrosão agrupados 
em uma fina camada aderida à superfície do aço (POURBAIX, 1987). 
A composição química desse filme ainda é objeto de discussão. 
Uma das teorias considera uma camada mais interna com a presença 
de magnetita e outra camada mais externa formada de óxidos férricos 
(NAGAYAMA; COHEN, 1962 apud ALONSO et al., 2010). 
Considerando sua elevada compacidade e mantida sua estabilidade, 
esse filme contribui para taxas de corrosão desprezíveis, sem maiores 
consequências a longo prazo.

 A proteção da película de passivação é garantida pela alta 
alcalinidade do meio e pelo adequado potencial eletroquímico da 
armadura, conforme pode-se observar no diagrama de equilíbrio 
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termodinâmico de Poubaix (Figura 5). Esse diagrama mostra três condi-
ções distintas para a armadura: corrosão, passivação e imunidade, 
as quais são definidas em função do pH do meio e do potencial 
eletroquímico da armadura. A Figura 5 representa essas condições para o 
ferro em meio aquoso.

 A região de imunidade do diagrama é aquela onde o metal não 
sofre corrosão, independente do pH do meio. É para essa região que as 
armaduras são conduzidas artificialmente quando se aplica a proteção 
catódica. A região de passivação é aquela onde as reações que ocorrem 
são as de formação da película de passivação (POURBAIX, 1987). Isso 
é o que ocorre com o aço no interior do concreto. Depois da formação 
da película de passivação, essa passa a proteger a armadura de corrosão 
futura, enquanto o pH se mantiver elevado. Nessa região, a corrosão 
não é exatamente nula, mas é tão baixa que o metal tem a aparência de 
manter-se inalterado (ANDRADE, 1988). A região de corrosão é 
aquela onde as condições termodinâmicas são as necessárias para que o 
aço possa corroer-se.

Figura 5 – Diagrama de equilíbrio termodinâmico, potencial versus 
pH, para o sistema Fe – H2O a 25°C

Fonte: Pourbaix (1974).
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 O diagrama de Pourbaix é uma ferramenta de grande utilidade 
no estudo da corrosão, informando sobre as condições de equilíbrio 
termodinâmico do metal. Contudo, esse diagrama não dá informações 
sobre a cinética da corrosão, a qual depende de outras variáveis 
discutidas ao longo do Capítulo 4.

 A perda de estabilidade da película de passivação dá condições 
para que o processo de corrosão se inicie, o que, em geral, ocorre em 

função da penetração de substâncias agressivas, conforme se identifica 
nos pontos a seguir, como os principais mecanismos de despassivação da 
armadura em estruturas de concreto (BAKKER, 1988):

 • Carbonatação do concreto de cobrimento, o que diminui o pH 
do meio circundante da armadura para níveis em que a passivação da 
armadura não é capaz de ser mantida.

 • Presença de íons cloreto em quantidade suficiente para romper a 
capa passiva de forma localizada e consistente.

 • A combinação dos dois processos anteriormente identificados.

 Como pode ser observado, a capa de cobrimento da armadura tem 
um papel importante na sua proteção. Além de representar uma proteção 
química, devido ao seu elevado pH, desempenha um papel de proteção 
física, pelo fato de representar uma espessura de concreto através da qual 
os agentes agressivos devem passar até chegar ao nível da armadura. Um 
cobrimento de boa qualidade, com baixa porosidade, além de dificultar 
o transporte de agentes agressivos através deste, diminui a disponibili-
dade de água e oxigênio, os quais são indispensáveis para que a corrosão 
eletroquímica se processe (SHIESSL; BAKKER, 1988).

2.2 Iniciação da corrosão em função da carbonatação do concreto

 Para pHs da solução dos poros do concreto acima de 11,5, a 
estabilidade da película de passivação se mantém inalterada e o processo 
de corrosão não se instala. Com o uso crescente das adições pozolânicas, 
incorporadas ao cimento ou diretamente à dosagem do concreto, o pH da 
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solução dos poros tem diminuído, sem contudo atingir níveis que com-

prometam a estabilidade da película de passivação, conforme observou 
Härdtl, Schiessl e Wiens (1994) em dosagens com níveis de substituição 
capazes de consumir praticamente todo o hidróxido de cálcio produzido 
na hidratação do cimento.

 No entanto, se, por um lado, as adições pozolâni-
cas contribuem para a redução da reserva alcalina do 
concreto, devido ao consumo de hidróxidos resultantes da hidratação do 
cimento e, em função específica desse aspecto, contribuem para maiores 
velocidades de carbonatação e menores teores críticos de cloreto, por 
outro lado, contribuem sobremaneira para a redução de porosidade do 

material. Essa redução de porosidade, por sua vez, dificulta a entrada 
de agentes agressivos e, portanto, a velocidade de carbonatação e o 
transporte de cloretos através do concreto são reduzidos, contribuindo 
para aumentar o período de iniciação da corrosão (ver seção 2.4).

 À medida que o dióxido de carbono, presente no ar que respiramos, 
penetra no concreto, ocorrem reações químicas que levam à diminuição 
da alcalinidade da solução dos poros do concreto, fazendo com que o pH 
atinja valores próximos a 8 (TUUTTI, 1982). Com essa redução, há um 
comprometimento da estabilidade da película de passivação, conforme 
pode-se observar no diagrama de Pourbaix, o qual mostra que a armadura 
se desloca da região de passivação para a região de corrosão (Figura 6).



29

Figura 6 – Efeito da carbonatação no comportamento da armadura 
em relação à corrosão, considerando o diagrama de Poubaix, para o 
sistema Fe – H2O a 25°C

 

 As reações de carbonatação ocorrem com os hidróxidos de 
cálcio, de sódio e de potássio, produzindo os respectivos carbonatos. 
Uma representação simplificada dessas reações químicas é apresentada 
nas Equações (1) e (2). Além dessas reações de carbonatação, também 
ocorre a carbonatação do CSH (silicato de cálcio hidratado), na qual, 
além da formação de carbonato de cálcio, há a formação de um gel de 
sílica, com estrutura porosa, que facilita o avanço posterior da carbona-

tação (BAKKER, 1988; TAYLOR, 1997).

Fonte: Adaptado de Pourbaix (1974).

	
  
Carbonatação
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 O processo de carbonatação ocorre de fora para dentro, 

gerando uma frente carbonatada e outra região onde a carbonatação ainda 

não chegou e, portanto, os níveis de pH se mantêm elevados (Figura 7). 
Quando essa frente chega ao nível da armadura, aceita-se que o período 
de iniciação da corrosão tenha chegado ao final (TUUTTI, 1982). Esse é 
o referencial de vida útil1  adotado nesta publicação.

Figura 7 – Representação do avanço do processo de carbonatação

1 Vida útil = período de tempo decorrido entre a exposição da estrutura e o momento em que os agen-
tes agressivos (frente de carbonatação ou teor crítico de cloretos) alcançam a superfície da armadura.

Fonte: CEB (1984).
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2.3 Iniciação da corrosão a partir da ação dos íons cloreto 

 Os íons cloreto penetram no concreto e, ao chegarem nas 
proximidades da armadura, em conjunto com água e oxigênio, rompem, 
pontualmente, a capa passiva, iniciando o processo de corrosão. Há 
várias teorias que procuram explicar esse fenômeno. A maioria delas 
considera que a ruptura da capa passiva é algo dinâmico, com ciclos 
de despassivação e repassivação, até que a despassivação ocorra de 
forma definitiva. Também é consenso que esse efeito ocorre de forma 
pontual, gerando uma corrosão por pites. Entre as teorias que tratam da 
despassivação do aço pela ação dos íons cloreto, pode-se destacar a 
teoria do complexo transitório (TREADAWAY, 1988) e a da falha 
pontual (McDONALD, 1992 apud ALONSO et al., 2010).

 A Figura 8 representa a ação dos íons cloreto quando da ruptura 
da capa passiva e início do processo de corrosão, segundo a primeira 
teoria. Os íons cloreto se combinam com os íons de ferro, 
formando moléculas de cloreto de ferro, as quais perdem estabilidade e, 

por meio de hidrólise, liberam os íons cloreto para novas reações e íons de 
hidrogênio. Esses íons contribuem para que a zona anódica tenha o 
seu pH diminuído e o potencial do aço, nessa zona, seja mais negativo. 
Por outro lado, a liberação de hidróxidos, devido às reações catódicas, 
aumenta o pH dessas áreas. Assim, a corrosão por pites se sustenta 
diminuindo o pH das zonas anódicas e aumentando o pH das 
zonas catódicas próximas, o que diminui a possibilidade de corrosão 
futura nessas últimas zonas. Com o avanço do processo de corrosão, mais 
íons cloreto penetram no concreto, somando-se aos já existentes para 
participarem de novas reações.

 Na segunda teoria, a ruptura da capa passiva ocorre em 
consequência de vazios que se formam em função do fluxo de cátions 
através da película de passivação, como resposta à penetração dos íons 
cloreto. Quando o fechamento desses vazios não é mais possível, a 
ruptura pontual da capa passiva ocorre e a formação do pite se inicia. 
Considerando o diagrama de Pourbaix para o sistema ferro – solução 
aquosa com cloretos (Figura 9) –, é visível o comportamento agressivo 
dos íons cloreto, com uma redução importante da área correspondente à 
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região de passivação e um aumento da zona de corrosão com o surgimen-

to da zona de corrosão por pites.

Figura 8 – Formação do pite de corrosão pela ação dos íons cloreto

  

Figura 9 - Diagrama de equilíbrio termodinâmico para o sistema 
Fe – H2O, a 25 oC, na presença de solução com íons cloreto a 355 ppm

Fonte: Treadaway (1988).

Fonte: Adaptado de Pourbaix (1987). 
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2.4 A corrosão segundo o modelo de vida útil de Tuutti

 Os modelos de vida útil sobre o fenômeno da corrosão, em geral, se 
baseiam no modelo fenomenológico proposto por Tuutti (1982), o qual, 
na sua forma original, apresenta uma fase de iniciação e outra de propa-

gação da corrosão (Figura 10).

Figura 10 – Proposta original do modelo de Tuutti para corrosão de 
armaduras

 A fase de iniciação considera a penetração de agentes agressivos 
no material até o momento em que ocorre a despassivação da armadura. 
Essa fase depende das características de agressividade do meio ao qual 
a estrutura está exposta e das características dos materiais, como o tipo 
de cimento, a porosidade superficial do concreto, tipo de armadura etc. A 
fase de propagação se inicia no momento em que ocorre a despassivação 
da armadura e se caracteriza pelo desenvolvimento das reações de 
corrosão. Essas reações podem ser mais ou menos rápidas, dependendo 
das variáveis que controlam a cinética do processo de corrosão, como a 
disponibilidade de oxigênio, a resistividade do meio, a temperatura etc.

Fonte: Tuutti (1982). 
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 Considerando que o momento da despassivação do aço 
envolve alterações na superfície do metal e que essas alterações levam um 
certo tempo para ocorrer de modo consistente, dando início, de forma 
permanente, ao processo de corrosão, o modelo de Tuutti pode ser 
adaptado para a forma apresentada na Figura 11. Nessa nova forma, a 
despassivação não ocorre em um momento específico, mas em um in-

tervalo de tempo e, portanto, o modelo de Tuutti passa a ter três fases: 
iniciação, despassivação e propagação.

Figura 11 – Modelo de Tuutti para corrosão de armaduras ajustado

2.5 Teor crítico de cloretos
 

 A chegada de íons cloreto à região próxima da armadura não 
representa, por si só, o início do processo de corrosão. Uma das condições 
para que esse processo possa se iniciar é que os cloretos cheguem em 
quantidade suficiente para despassivar a armadura. Essa quantidade 
é conhecida como limite crítico de cloretos e depende de um número 
importante de variáveis, as quais estão relacionadas com o meio 
ambiente, as características dos materiais e a interface aço-concreto, 

Fonte: Adaptado de Tuutti (1982). 
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como se apresenta no Quadro 1. O teor crítico de cloretos apresenta uma 
extensa variação, como pode ser visto ao longo desta seção.

Quadro 1 – Fatores que influenciam o limite crítico de cloretos, 
em % em relação à massa de aglomerante

Interface com 
o aço

Fatores relacionados com o concreto
Fatores externosMateriais 

cimentícios
Barreira representada pelo 

concreto

Vazios / falhas Quantidade de C3A Cura Quantidade de umidade

Oxidação 
prévia pH Relação água / aglomerante Variações de umidade

Cinza volante Espessura do recobrimento Concentração de oxigênio

Escória Origem dos íons cloreto

Sílica ativa Tipo de cátion que 
acompanha o cloreto

Quantidade de 
aglomerante Temperatura

Fonte: Glass e Buenfeld (1997a).

 As variáveis que envolvem a interface aço-concreto têm 
relação com a possibilidade de acúmulo pontual de íons cloreto em um 
ponto específico dessa interface ou de falhas na formação da película de 
passivação. Os fatores relacionados ao concreto têm em conta um 
conjunto de influências referentes ao potencial alcalino da matriz, à 
capacidade de fixação de íons cloreto à microestrutura do concreto 
e à estabilidade das condições nas proximidades do aço. As variáveis 
relacionadas a fatores externos dizem respeito ao tipo de cátion ligado ao 
cloreto e à sua forma de penetração no concreto, às reações de corrosão 

e seu controle catódico em função da carência de oxigênio, às condições 
de umidade nas proximidades da armadura e sua variação, bem como 
a outras características específicas no entorno da estrutura (CASTRO; 
RINCON; FIGUEIREDO, 2001). Além das influências anteriormente 
relatadas, deve-se acrescentar a diversidade de métodos empregados 
na identificação da despassivação da armadura, bem como na medição 
do teor crítico de cloretos (ver Quadro 2), o que também inclui os 
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procedimentos empregados na identificação e extração das amostras para 
análise do teor crítico de cloretos.

 Outro ponto importante corresponde à representação do teor 

crítico de cloretos. A relação [Cl-]/[OH-] é tida como a que melhor repre-

senta esse parâmetro. Contudo, a dificuldade de medir a concentração de 
hidroxilas na solução dos poros do concreto tem feito com que a relação 
entre cloretos livres ou totais e a massa de cimento  –  especialmente esta 
última  –  tenha sido um parâmetro amplamente empregado para repre-

sentar o teor crítico de cloretos.

 Glass e Buenfeld (1977b) defendem que o melhor modo de 
representar o teor crítico de cloretos é através da relação entre cloretos 
totais e a massa de cimento, uma vez que a concentração de hidroxilas na 
solução dos poros do concreto não é o único parâmetro que representa as 
propriedades inibidoras do cimento e que os cloretos combinados podem 

tornar-se livres e tomar parte nas reações de corrosão.

 No caso dos métodos empregados para identificar a despas-

sivação do aço e, portanto, o momento em que tem-se o teor crítico de 
cloretos (na visão do autor desta obra), também há uma grande diver-
sidade de abordagens. A densidade de corrente instantânea de corrosão 
(i

corr
), o potencial de corrosão (E

corr
), a perda de massa, a inspeção visual 

etc. são algumas das medidas que podem ser empregadas na identificação 
da despassivação (Quadro 2). No entanto, embora haja uma tendência 
de empregar-se a densidade de corrente instantânea de corrosão (i

corr
) 

e o potencial de corrosão (E
corr

) de modo conjunto e observando uma 
sequência de medidas (ver Capítulo 5), para identificação da despas-

sivação da armadura, os procedimentos empregados na extração de 
amostras e quantificação de cloretos ainda são bastante variados. Essa 
situação contribui significativamente para o cenário de variabilidade 
apresentado no Quadro 2.
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Quadro 2 – Limites críticos de cloretos para iniciar a corrosão - 
dados da literatura 

Condições Referência Ambiente

Valores ou intervalos do teor 
crítico de cloretos Método de 

detecção da 
despassivaçãoCl¯ livres

(% cim.)
Cl¯ totais
(% cim.) [Cl¯]/[OH¯]

Soluções simulando 
concreto

Haussman 
(1967)

Solução 0,60
Medidas de 
potencial e 
inspeção visual

Soluções simulando 
concreto

Gouda 
(1970)

Solução 0,35

Polarização 
anódica, 
medidas de 
potencial e 
inspeção visual

Suspensões de 
argamassa

Gouda e 
Halaka 
(1970)

Suspensões
CP comum 
CP escória

2,42
1,21

Polarização 
anódica

Aços sem limpeza 
prévia

Gouda e 
Halaka 
(1970)

CP comum 0,60 Polarização 
anódica

Concreto com 
adição de cloretos

Gouda e 
Halaka 
(1970)

Concreto
CP comum
CP escória

3,04
1,01

Polarização 
anódica

Pastas de CP 
(Inglês) e cimento 
com escória 
(Espanhol) 
– cloretos 
adicionados à 
mistura

Andrade e 
Page (1986)

Pastas 
CP comum
CP escória

0,15 – 0,69
0,12 – 0,44

Medidas da taxa 
de corrosão

Lajes de 
concreto com Cl - 
adicionados para 
várias condições de 
exposição

Hope e Ip 
(1987)

Concreto
CP comum 0,1 - 0,19

Taxa de corrosão, 
impedância AC, 
inspeção visual, 
perda de massa

Três argamassas de 
CP (fonte externa 
de cloretos)

Hansson e 
Sørensen 
(1990)

Argamassa
100% UR
50% UR 0,6 – 1,4

Incremento da 
densidade de 
corrente

Aço em soluções 
alcalinas com 
cloretos

Goñi e 
Andrade 
(1990)

Solução 0,25 – 0,80 Medidas da taxa 
de corrosão (icorr )

(CONTINUA)
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Condições Referência Ambiente

Valores ou intervalos do teor 
crítico de cloretos Método de 

detecção da 
despassivaçãoCl¯ livres

(% cim.)
Cl¯ totais
(% cim.) [Cl¯]/[OH¯]

Prismas de 
concreto em 
ambientes 
marinhos

Thomas et 
al. (1990)

Concreto 0,50 Inspeção visual e 
perda de massa

Concreto exposto 
à contaminação 
externa de cloretos

Lambert et 
al. (1991)

Concreto 3,00 Medidas da taxa 
de corrosão (icorr )

Argamassas feitas 
com cimentos com 
alto e baixo teor de 
álcalis

Pettersson 
(1992)

Argamassa
80% UR
100% UR

0,6 – 1,8
0,5 – 1,7

Medidas da taxa 
de corrosão (icorr )

Lajes de concreto 
armazenadas em 
água do mar 10 % 
de Cl

Pettersson 
(1992)

Concreto 1,8 – 2,9 Medidas da taxa 
de corrosão

Cloretos 
adicionados à 
mistura

Kayyali 
e Haque 
(1995)

Concreto

Supondo o limite 
[Cl¯]/[OH¯] = 0,6 
e cálculo dos 
cloretos livres

Concreto de 
resistência 
mediana (MS) MS 0,15

Concreto de alta 
resistência (HS)

HS 0,85

Concreto 
superplastificado, 
alta resistência 
(HSS)

HSS 0,80

Concreto 
superplastificado, 
alta resistência, 
com CV (HSSFA)

HSSFA 0,45

Cimentos com 
diferentes teores 
de C3A:
Teor de C3A = 2,43%
Teor de C3A = 7,59%
Teor de C3A = 
14,00%

Hussain et 
al. (1995)

Concreto 0,14
0,17
0,22

0,35
0,62
1,00

Adoção do limite 
[Cl¯]/[OH¯]= 0,3

(CONTINUA)

(CONTINUAÇÃO)
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Condições Referência Ambiente

Valores ou intervalos do teor 
crítico de cloretos Método de 

detecção da 
despassivaçãoCl¯ livres

(% cim.)
Cl¯ totais
(% cim.) [Cl¯]/[OH¯]

Concreto 
com cloretos 
adicionados 
à mistura e 
exposições 
externas a 
ambientes com 
cloretos

Breit e 
Sciessl 
(1997)

Concreto
CP comum
CP escória
CP c. volante

0,5 – 1,0
1,0 –1,5
1,0 –1,5

Medidas de 
corrente em 
macro células

Prismas de 
concreto com CV, 
ambiente marinho:
Teor de cinza = 0%
Teor de cinza = 15%
Teor de cinza = 30%
Teor de cinza = 50%

Thomas 
(1996)

Concreto 0,70
0,65
0,50
0,20

Perda de massa

Prismas de 
concreto expostos 
ao ambiente 
marinho 
com diversos 
cobrimentos

Sandberg 
(1999)

Concreto
CP resistente 
à sulfatos
CP resistente 
à sulfatos + 
10% MS

0,6 - 1,5

0,5 - 1,2

Medidas de 
potencial de 
corrosão e taxa 
de corrosão

Prismas de 
argamassa 
com cloretos 
adicionados à 
mistura

Alonso et 
al. (2000)

Argamassa
CP comum 0,4 - 1,16 1,24 - 3,1 1,17 - 3,98 Medidas da taxa 

de corrosão

Corpos de prova 
de concreto 
com cloretos 
adicionados à 
mistura e exposição 
natural

Morris et 
al. (2004)

Concreto com 
CP comum 0,5 – 1,2

Medidas de 
potencial de 
corrosão, taxa 
de corrosão e 
resistividade

Corpos de prova 
de concreto 
submetidos a 
ciclos de imersão e 
secagem

Nygaard 
e Geiker 
(2005)

Concreto com 
CP comum 0,52 - 0,74

Medidas de 
potencial de 
corrosão, taxa de 
corrosão

(CONTINUA)

(CONTINUAÇÃO)
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Condições Referência Ambiente

Valores ou intervalos do teor 
crítico de cloretos Método de 

detecção da 
despassivaçãoCl¯ livres

(% cim.)
Cl¯ totais
(% cim.) [Cl¯]/[OH¯]

Corpos de prova 
de concreto 
submetidos 
ao ensaio de 
“ponding” em 
soluções com 
cloreto (3%, 9% e 
15%)

Yu et al. 
(2010)

Concreto
CP comum Medidas de 

potencial de 
corrosão e 
corrente de 
macro célula

0,4 % álcalis
1,1 % álcalis

0,58 - 0,83
0,85 - 2,95

CP = Cimento Portland     MS = Micro Sílica     CV = Cinza Volante

Fonte: Adaptado de Alonso et al. (2000) e Meira et al. (2014).

 Esse cenário de múltiplas influências contribui para que haja 
uma significativa flutuação nas medidas do teor crítico de cloretos, com 
valores que podem variar até 30 vezes, como pode ser visto no Quadro 2. 
Diante dessa grande dispersão, a tendência vigente é que sejam adotados 
valores conservadores, como os que sugerem a rede de pesquisa DURAR 
(1997), que apresenta os valores 0,4% e 0,2% em relação à massa de ci-
mento para estruturas de concreto armado e protendido, respectivamente. 
Alguns dos limites críticos de cloretos sugeridos por várias normas e 
organismos internacionais são apresentados no Quadro 3.

 As informações apresentadas nesta seção mostram um cenário 
de grande variabilidade, no qual o uso de limites conservadores tem o 
objetivo de atender à maioria dos casos. Contudo, o estudo de situações 
particulares, em que um conjunto específico de variáveis tem influência, 
pode levar à obtenção de limites mais próximos à realidade e, portanto, a 
análises de vida útil mais precisas. 
 

 

(CONTINUAÇÃO)
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Quadro 3 – Teor crítico de cloretos segundo alguns documentos 
internacionais

Documento Cloretos totais 
(% massa de cimento)

Cloretos livres 
(% massa de cimento)

Cloretos totais 
(% massa de 

concreto)

ACI committee 222 (ACI, 2002)
0,08 – CP
0,10 – CA úmido
0,20 – CA seco

0,06 – CP
0,08 – CA úmido
0,15 – CA seco

EN 206-1 (ECS, 2000) 0,10 - 0,20 – CP
0,20 - 0,40 – CA

fib Bulletin 34 
(IFSC, 2006) 0,20 – CP

EHE – 08 (CPH, 2008) 0,20 – CP
0,40 – CA

Hong Kong Building Depart. 
(HKBD, 2003) 0,14 – CP

NZS 3101 (NZS, 2005)
0,02 – CP
0,03 – CA úmido
0,07 – CA seco

NBR 12655 
(ABNT, 2006)

0,05 – CP
0,15 – CA (cond. severas)
0,40 – CA (cond. amenas)
0,30 – CA (outras situações)

CP – Concreto protendido CA – Concreto armado

 Os estudos baseados em estruturas ou corpos de prova expostos 
a ambientes marinhos, apesar de representarem um longo período para 
obtenção de resultados, podem dar uma resposta mais adequada. Nesse 
sentido, Meira, Andrade e Alonso (2011) estudaram a relação entre o teor 
crítico de cloretos obtidos em laboratório e em zona de atmosfera marinha 
e obtiveram uma relação entre os dois tipos de resultados. Essa relação, 
apresentada na Figura 12, apesar de ser simples, é bastante útil para 
converter resultados obtidos em laboratório (sob as mesmas condições 
do estudo) para estruturas reais. É uma relação limitada aos materiais e 
ensaios empregados, contudo, representa um importante avanço no 
estudo do teor crítico de cloretos, quando se deseja a aplicação de valores 
mais próximos à realidade. 
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Fonte: Meira, Andrade e Alonso (2011).

Figura 12 – Relação entre o teor crítico de cloretos obtido em ex-
posição natural em zona de atmosfera marinha e ciclos de imersão e 
secagem em laboratório
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TESTANDO O SEU CONHECIMENTO

1. Explique por que o concreto representa uma proteção física e química 
para a armadura.

2. Qual o significado das zonas de corrosão, passivação e imunidade no 
diagrama de Pourbaix?

3. Explique como ocorre a despassivação da armadura nos casos da 
carbonatação do concreto e ação dos íons cloreto.

4. Qual a importância da presença de umidade para as reações de 
carbonatação?

5. Como o teor de umidade na rede porosa do concreto influencia o 
avanço da frente de carbonatação?

6. Como o teor de umidade na rede porosa do concreto influencia no 
transporte de cloretos?

7. Por que a corrosão por cloretos, em geral, tem um efeito mais danoso 
para a estrutura do que a corrosão por carbonatação do concreto?

8. Discuta as diferenças existentes entre os diagramas de Pourbaix 
aplicados aos casos da corrosão por carbonatação e corrosão por cloretos.

9. Qual o significado das fases de iniciação e propagação da corrosão, 
segundo o modelo de vida útil de Tuutti? A despassivação pode ser vista 
como uma fase adicional no contexto desse modelo?

10. O que significa teor crítico de cloretos?

11. Explique o cenário de significativa variabilidade em relação ao teor 
crítico de cloretos.
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CAPÍTULO 3

FATORES QUE AFETAM O PERÍODO DE INICIAÇÃO 
DA CORROSÃO

3.1 Comentários iniciais

 Retornando ao modelo de vida útil de Tuutti, apresentado 
no Capítulo 2, a iniciação da corrosão se caracteriza pelo transporte 
de agentes agressivos para o interior do concreto, em especial o CO2, 

responsável pela carbonatação, e os íons cloreto, responsáveis pela 
ruptura localizada da película de passivação. A existência de agentes 
agressivos no meio ambiente e a sua concentração, as características do 
concreto e as condições de interação ambiente-estrutura são aspectos 

essenciais na determinação de um maior ou menor período de iniciação 
da corrosão. Neste capítulo, discute-se a influência de algumas variáveis 
relacionadas aos aspectos anteriormente citados.

3.2 Concentração do agente agressivo no ambiente

 A quantidade de agentes agressivos disponíveis no ambiente influ-

encia de forma significativa o período de iniciação da corrosão. A Figura 13
exemplifica essa influência considerando a concentração de CO2 no 

ambiente e mostra o aumento da velocidade de avanço da frente de 
carbonatação quando a concentração de CO2 sobe de níveis próximos à 
concentração natural do ar até uma concentração de 10%.
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Fonte: Uomoto e Takada (1993 apud Possan, 2004).

Figura 13 – Influência da concentração de CO2 no ambiente no coe-
ficiente de carbonatação

 

 A Figura 14 dá outro exemplo sobre a influência da concen-

tração do agente agressivo, considerando a presença de íons cloreto na 
atmosfera, através da relação entre a taxa de deposição de cloretos na 
vela úmida e a concentração média de cloretos no concreto. Nessa figura, 
constata-se que estruturas produzidas com o mesmo concreto podem ter 
distintos desempenhos em função da presença de cloretos na atmosfera 
e, portanto, as normas deveriam considerar esse aspecto quando falam da 
zona de atmosfera marinha, uma vez que podem existir distintos níveis 
de agressividade ambiental na mesma zona de atmosfera marinha.
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Figura 14 – Relação entre a taxa de deposição de cloretos na vela 
úmida e a concentração média de cloretos no interior do concreto ao 
longo do tempo

 Em estudo realizado na região Nordeste do Brasil, Meira, 
Andrade e Alonso (2011) propuseram que a zona de atmosfera marinha 
se estenda até uma taxa média de deposição de cloretos na vela úmi-
da de 10 mg/m2.dia e que, acima desse valor, fossem consideradas duas 
subzonas de agressividade, conforme se apresenta no Quadro 4. 
É importante lembrar que essa proposta está baseada na preponderância 
da presença dos íons cloreto na zona de atmosfera marinha. A ação con-

junta com a carbonatação do concreto não foi considerada.

Fonte: Meira et al. (2007).
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Quadro 4 – Subzonas de agressividade em zona de atmosfera 
marinha

Subzonas de agressividade

Máxima relação 
a/c recomendada

Cobrimento mínimo 
recomendado para 

o aço (mm)Níveis de agressividade Taxa de deposição de 
cloretos (mg/m2.dia)

Alta Maior que 100 0,5 40

Moderada Entre 10 e 100 0,55 35

Desprezível Menor que 10 0,6 30
Fonte: Meira, Andrade e Alonso (2011).

3.3 Características do concreto

 Considerando as características do concreto como material, a 
porosidade, o potencial alcalino e a capacidade de fixação de cloretos 
na matriz são algumas das propriedades mais importantes em relação à 
iniciação da corrosão.

3.3.1 Porosidade

 A porosidade tem relação direta com a velocidade de transporte 
de agentes agressivos no interior do concreto, como pode ser observa-

do na Figura 15, que mostra o efeito da relação água/cimento (a/c) na 
velocidade de carbonatação. Esse efeito também pode ser observado na 
Figura 16, que mostra a relação entre a/c e perfis de cloretos obtidos à 
mesma idade. Nos dois casos, os concretos de maior a/c apresentam um 
desempenho inferior, com maiores coeficientes de carbonatação ou perfis 
de cloretos com maiores concentrações de cloretos totais.
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Figura 15 – Influência da relação a/c na velocidade de 
carbonatação do concreto

Fonte: Vieira, Marques e Meira (2009).

Figura 16 – Influência da relação água/cimento na penetração de
cloretos no concreto

Fonte: Jaegermann (1990).
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 A porosidade também está relacionada com o uso de adições 
minerais, as condições de cura e o consumo de cimento.

 Com respeito ao uso de adições minerais, o emprego de sílica 
ativa, cinza volante, metacaulim e escória de alto forno, em geral, reduz a 
porosidade da matriz e contribui para a redução da velocidade de 
transporte de agentes agressivos. Contudo, é importante que a redução de 
porosidade prevaleça em relação à redução do potencial alcalino das dosa-

gens com essas adições. Isso faz com que a vantagem do uso dessas adições 
minerais seja mais pronunciada para adições mais ativas e dosagens com 
relação água/aglomerante mais baixas.
 

 Um exemplo da influência das adições minerais no  transporte 
de agentes agressivos pode ser visto no Quadro 5, que mostra  coefi-

cientes de difusão de cloretos em pastas de cimento com adições de cinza 
volante e escória de alto forno. Observa-se, nesse Quadro, que as pastas 
com escória são as que têm melhor desempenho, seguidas das pastas com 
cinza volante e com cimento Portland puro. As pastas de cimento com 
baixo teor de C3A apresentam maior coeficiente de difusão e, portanto, 
desempenho inferior. Esse comportamento se explica pela redução de 
porosidade das pastas com adições e pela baixa capacidade de fixação de 
cloretos do cimento resistente a sulfatos.

Quadro 5 – Coeficiente de difusão de cloretos a 25 ºC em pastas 
de cimento com relação a/c = 0,5

Tipo de cimento Coeficiente de difusão x 10-9 (cm2/s)

Cimento Portland 44,7

Cimento com 30 % de cinza volante 14,7

Cimento com 65 % de escória de alto forno 4,1

Cimento resistente a sulfatos 
(baixo teor de C3A) 100,0

Fonte: Page, Short e El Tarras (1981).



55

 Em relação à carbonatação, há casos em que prevalece a redução 
de alcalinidade, como pode ser visto no Quadro 6. Contudo, quando a 
reatividade da pozolana é elevada e a relação água/aglomerante é baixa, 
para um nível de substituição adequado, há um aumento da capacidade 
de proteção da matriz e uma diminuição da velocidade de carbonatação. 
Isso ocorre em função da prevalência da redução da porosidade da matriz 
frente à redução de alcalinidade dessa mesma matriz (KULAKOWSKI; 
PEREIRA; DAL MOLIN, 2009).

Quadro 6 – Carbonatação natural e acelerada de concretos 
com adições minerais; relação água/aglomerante = 0,33

Carbonatação 10 meses ao natural 1,26 meses em câmara de 
carbonatação a 5 %

Concreto Profundidade de 
carbonatação (mm)

Profundidade de 
carbonatação (mm)

Referência 3 5,5

Concreto com 25% cinza volante 
(baixo teor de CaO) 7,2 8,7

Concreto com 25% cinza volante
(alto teor de CaO) 4,5 7,1

Concreto com 11% de sílica ativa 4 9

Concreto com 10% de sílica ativa e 
15% de cinza volante 4,5 8,1

Fonte: Sanjuán, Andrade e Cheyrezy (2003).
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 As condições de cura influem na hidratação do cimento. Como 
consequência, se a cura é curta ou mal conduzida, a hidratação ocorre 
de forma deficiente e a porosidade do material aumenta. Esse efeito é 
mais importante nas camadas superficiais do concreto, as mesmas que 
protegem a armadura. Dessa forma, é possível encontrar situações 
em que a diminuição da resistência mecânica, devido a uma cura 
deficiente, não seja tão grande, mas a porosidade superficial, ao contrário, 
aumente de forma significativa, o que facilita muito a entrada de agentes 
agressivos.

 A Figura 17 apresenta resultados de carga passante (teste de 
migração de cloretos), obtidos em corpos de prova com distintas 
condições de cura, e a Figura 18 apresenta resultados de profundidade 
de carbonatação, também considerando distintas condições de cura. Nos 
dois casos, pode-se ver que os concretos que passaram por um processo 
de cura de menos dias apresentaram maiores cargas passantes e também 

frentes de carbonatação mais profundas, o que se explica pelo aumento 

de porosidade do material para menos dias de cura úmida.

 Em relação ao consumo de cimento, o seu efeito está relacionado 
à maior quantidade de clínquer e, consequentemente, à maior capaci-
dade volumétrica de fixar cloretos. Do ponto de vista da relação entre 
cloretos combinados e a massa de cimento, em princípio, não deveria haver 
diferenças. Contudo, com o aumento do consumo de cimento, a 
porosidade diminui e a velocidade de transporte diminui em função desse 
aspecto e da maior capacidade de fixação de cloretos por m3 de concreto 

(BYFORS, 1990).
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Figura 17 – Influência do tipo e tempo de cura na carga passante 
no teste rápido de permeabilidade de cloretos, segundo o método 
ASHTO - T 277

Figura 18 – Influência do tempo de cura úmida na profundidade de 
carbonatação

Fonte: Fattuhi (1988).

Fonte: Fattuhi (1988).



58

3.3.2  Potencial alcalino

 Sobre o potencial alcalino, é importante esclarecer que este 
representa a reserva de alcalinidade que o material cimentício tem, seja 
em sua fase líquida, seja em sua fase sólida passível de alimentar a sua 
fase líquida. Trata-se de uma reserva frente à redução de alcalinidade 
resultante da carbonatação e frente à concentração de cloretos necessária 
para iniciar a corrosão da armadura. Assim, para concretos com 
porosidades semelhantes, aquele que apresenta o menor potencial 
alcalino leva menos tempo para que tenha a capa de cobrimento 
carbonatada. No caso dos cloretos, o concreto que tenha uma maior 
oferta de hidroxilas terá uma maior tolerância à presença de cloretos, 
uma vez que, para uma mesma relação [Cl-]/[OH-], são necessários mais 
cloretos para realizar a despassivação da armadura.
 

 A Figura 19 mostra esse efeito, através das diferenças de avanço 
da frente de carbonatação, considerando o cimento CPIV, que tem 25% 
de adição pozolânica e menor reserva alcalina, e o cimento CPV, que é 
um cimento com apenas 5% de substituição do clínquer.

Figura 19 – Influência do tipo de cimento na carbonatação acelera-
da do concreto (100% CO2)

Fonte: Vieira, Marques e Meira (2009).
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3.3.3  Capacidade de fixação de cloretos na matriz 

 A fixação de cloretos na matriz de concreto pode ocorrer por 
meio de reações químicas ou por meio de fenômenos físicos. Assim, os
cloretos podem estar na matriz cimentícia de três modos: livres, 
combinados quimicamente ou fisicamente adsorvidos.
 

 Considerando que a fixação de cloretos diminui a velocidade 
de transporte desses íons na matriz de concreto, uma vez que só os 
cloretos livres se movem na rede porosa, os cimentos com maior quanti-
dade de aluminatos têm a tendência de fixar maior quantidade desses íons, 
formando cloro-aluminatos. Nesse sentido, o Quadro 7 mostra o 
desempenho de cimentos com distintos teores de C3A frente à fixação 
de cloretos e o tempo demandado no período de iniciação da corrosão 
(RASHEEDUZZAFAR et al., 1990).

Quadro 7 – Incremento do tempo para iniciar a corrosão em função 
do teor de C3A

Teor de C3A % de cloretos livres Tempo para iniciar a corrosão
2 % 86 % Referência
9 % 58 % 1,75 vezes
11 % 51 % 1,93 vezes
14 % 33 % 2,45 vezes

Fonte: Rasheeduzzafar et al. (1990). 

 Os cloretos também podem estar fisicamente fixados em 
estruturas hidratadas como o CSH (TANG; NILSSON, 1993). Haverá 
sempre um estado de equilíbrio entre as três fases em que se encontram 
os cloretos e são os livres que efetivamente se movem no interior do 
concreto.

3.4 Condições de interação ambiente-estrutura 

 As condições de interação da estrutura com o ambiente dizem 
respeito ao modo como o concreto reage às condições ambientais e à 

forma de contato do agente agressivo com a estrutura de concreto.
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3.4.1  Influência da umidade ambiental

 As condições de umidade do ambiente influem na quantidade 
de água nos poros do concreto e, portanto, no transporte de agentes 
agressivos e também nas reações químicas relacionadas.

 Em relação à carbonatação do concreto, se os poros estão secos, o 
CO2 entra na rede porosa, mas as reações de carbonatação não avançam 
porque falta água para que estas se processem. Se os poros do concreto 
estão saturados, a carbonatação também não avança porque a difusão do 
CO2 na água é 104 vezes mais lenta do que no ar. Por fim, se os poros 
estão parcialmente cheios de água, o que ocorre na maioria dos casos, 
a carbonatação tem as condições ideais para o seu avanço e isto ocorre 
até onde essas condições se mantêm favoráveis (Figura 20). Assim, se o 
interior do concreto mantém níveis de umidade mais próximos à 
saturação, a carbonatação avança mais rápidamente nas camadas superfi-

ciais (o que, em geral, se aproxima do cobrimento) e mais lentamente nas 
camadas mais internas.

 A faixa ideal de umidade relativa para o avanço da carbonatação 
está entre 50% e 80% (ANDRADE, 1988), conforme pode ser vis-

to na Figura 21, que relaciona o grau de carbonatação com a umidade 
relativa ambiental. Em umidades mais baixas que 50%, há um decréscimo 
importante da quantidade de água nos poros do concreto e, portanto, 
um controle das reações de carbonatação devido à carência de água. 
Para umidades acima de 80%, os poros do concreto se aproximam da 
saturação e, portanto, há um controle dessas mesmas reações, agora 
pela carência de CO2. Em resumo, em ambientes com baixos ou altos 
índices de umidade relativa, a velocidade de carbonatação é mais lenta e o 
período de iniciação da corrosão é mais longo.
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Figura 21 – Relação entre umidade relativa ambiental e grau de 
carbonatação

      Fonte: Andrade (1988).

 No caso do transporte de cloretos, baixos teores de umidade 
favorecem o transporte por absorção capilar, enquanto que teores de 
umidade próximos à saturação favorecem o transporte por difusão. Nesse 
último caso, o transporte é mais lento. Contudo, essa lentidão pode ser 
compensada por um contato constante com a fonte de cloretos, como é o 

caso de estruturas submersas.
 

 As estruturas marinhas em zona de respingo e de variação de maré 
estão mais propensas ao transporte de cloretos por absorção capilar nas 

camadas superficiais e por difusão no interior do concreto, onde os níveis 
de umidade se mantêm mais elevados (próximos da saturação). No caso 
de estruturas submersas, o transporte de cloretos ocorre essencialmente 

por difusão, enquanto que, no caso de estruturas em zona de atmosfera 
marinha, há uma tendência de transporte por absorção capilar. Contudo, 
nesse último caso, também é possível que haja difusão no interior do 
concreto, desde que os níveis de umidade se mantenham elevados. A 
Figura 22 faz uma comparação entre perfis de cloretos onde há 
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transporte desses íons apenas por difusão e quando há uma combinação dos 
dois mecanismos de transporte, com a prevalência de absorção capilar na 
superfície e de difusão no interior.

Figura 22 – Exemplo da configuração típica de perfis de cloretos onde 
há apenas difusão e onde prevalece a absorção capilar na superfície e 
a difusão no interior

  

Fonte: Autoria própria.
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3.4.2  Influência das condições de contato com o agente agressivo
 

 Em relação ao contato do agente agressivo com a estrutura, as 
estruturas inseridas no mar têm um contato mais intenso com o agente 
agressivo (íon cloreto). Por outra parte, estruturas em zona de atmos-

fera marinha mantêm um contato gradual com esse agente agressivo, em 
função da sua concentração na névoa salina – que, por sua vez, depende
de variáveis como vento, rugosidade superficial da área, distância em 
relação ao mar etc. – e também da capacidade da superfície do concreto 
de capturar esses íons. Isso contribui para que as estruturas em zona de 
atmosfera marinha tenham um acúmulo de cloretos no seu interior de 
forma mais lenta que estruturas inseridas no mar e, como consequência, 
um maior período de iniciação da corrosão. Essas diferenças ocorrem 
inclusive dentro da própria zona de atmosfera marinha, que apresenta 
distintos níveis de concentração salina na atmosfera, em função da 
distância em relação ao mar. As Figuras 23 e 24 dão exemplos dessas 
variações.

 A Figura 23 apresenta um aumento das concentrações de 
cloreto do perfil referente à zona de atmosfera marinha para o perfil 
correspondente à zona submersa. De modo semelhante, na Figura 24, 
pode-se ver a diminuição das concentrações nos perfis de cloretos 
referentes à zona de atmosfera marinha, quando há um distanciamento 
em relação ao mar. Em todos esses casos, a menor disponibilidade salina 
significa um período de iniciação da corrosão mais longo. Contudo, é 
importante esclarecer que essa análise se baseia apenas no transporte de 
cloretos no concreto. Não foram considerados fatores adicionais, como 
por exemplo a carbonatação, que, à medida que avança, pode liberar 
cloretos antes combinados e facilitar a ativação da corrosão por cloretos.
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Figura 23 – Relação entre a zona de exposição e perfis de cloretos 
para concretos expostos ao longo de 5,1 anos

Fonte: Sandberg, Tang e Andersen (1998).

Figura 24 – Relação entre a distância do mar, com distintos níveis de 
deposição de cloretos na vela úmida, e perfis de cloretos na zona de 
atmosfera marinha

Fonte: Meira et al. (2010).
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TESTANDO O SEU CONHECIMENTO

1. Explique como a concentração de CO2 e de cloretos na atmosfera 

influem no período de iniciação da corrosão.

2.  A porosidade é uma propriedade do concreto que influi diretamente no 
transporte de agentes agressivos para o seu interior. Explique como o uso 
de adições, a cura e a idade interferem nesse processo.

3. Por que o teor de C3A de um cimento interfere diretamente no 
transporte de cloretos no concreto?

4.  O que significa potencial alcalino de uma matriz cimentícia?

5. Considerando os efeitos de redução de porosidade e o potencial 
alcalino, esclareça como esses efeitos devem ser avaliados em relação ao 
uso de adições para obter um resultado positivo em relação ao período de 
iniciação da corrosão.

6.  Discuta como a zona de exposição em ambiente marinho influencia no 
período de iniciação da corrosão desencadeada por cloretos.

7. Qual a faixa ideal de umidade relativa ambiental para o avanço da 
frente de carbonatação? Explique por quê.

8. Explique como a carbonatação pode interferir no transporte de 
cloretos no concreto.
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CAPÍTULO 4

FATORES QUE AFETAM O PERÍODO DE PROPAGAÇÃO 
DA CORROSÃO

4.1 Comentários iniciais

 A fase de propagação da corrosão está relacionada à cinética do 
processo, ou seja, à velocidade com que o processo de corrosão avança. 
Por isso, a corrente de corrosão é, em geral, o parâmetro empregado para 
avaliar esse avanço. Neste capítulo, discute-se a influência das variáveis 
quantidade de água na rede porosa, temperatura e disponibilidade de 
oxigênio na propagação da corrosão.

4.2 Influência da quantidade de água nos poros do concreto

 A quantidade de água nos poros do concreto está relacionada 
ao eletrólito necessário para o funcionamento da pilha eletroquímica. 
Assim, se há pouca quantidade de água na rede porosa do concreto, 
as velocidades de corrosão diminuem e, ao contrário, se há água em 
quantidade maior, as velocidades sobem. Contudo, nesse último caso, 
também é importante considerar a disponibilidade de oxigênio, que pode 
ser comprometida em casos de longo período de saturação do concreto.

 A Figura 25 mostra um caso típico de densidade de corrente 
de corrosão em corpos de prova de concreto armado, considerando as 
variações de umidade em ciclos de imersão e secagem.
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Figura 25 – Influência da umidade na densidade de corrente de 
corrosão de armaduras (comportamento típico)

   Fonte: Autoria própria.

4.3 Influência da temperatura

 Considerando a situação específica na qual a temperatura não 
muda as condições de umidade interna do material (ambiente controla-

do), o aumento da temperatura contribui para o aumento da velocidade 
de corrosão. No entanto, em condições naturais de exposição, enquanto 
a temperatura sobe, o concreto perde umidade interna e a velocidade de 
corrosão deve baixar. A Figura 26 apresenta um exemplo desse tipo de 
influência da temperatura na densidade de corrente de corrosão, em que, 
após o aumento da temperatura, há uma evaporação de parte da umidade 
do material e a corrente de corrosão diminui. Como esses efeitos não 
ocorrem na mesma hora, há uma diferença temporal entre o aumento da 
temperatura e a diminuição da velocidade de corrosão.
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Figura 26 – Influência da temperatura na corrente de corrosão 
(corpos de prova em exposição natural)

  Fonte: Lima (2011).

4.4 Influência da disponibilidade de oxigênio

 O oxigênio é necessário para as reações catódicas. Assim, se há 
uma frequente aeração do concreto, o oxigênio se faz presente para as 
reações catódicas. Por outro lado, se uma estrutura permanece satura-

da durante muito tempo, é possível que a disponibilidade de oxigênio 
seja reduzida, o que determina um controle catódico da velocidade de 
corrosão. A Figura 27 dá um exemplo desse tipo de controle, em que os 
corpos de prova saturados por um longo período de tempo, apesar de 
apresentarem potenciais muito negativos, têm velocidades de corrosão 
muito baixas, indicando um controle catódico da corrosão. Como pode 
ser visto na Figura 27a, os potenciais estão entre -400 e -650 mV (ESC), 
o que indica uma alta probabilidade de corrosão (ASTM, 2009). Por 
outro lado, os valores de densidade de corrente de corrosão são muito 
baixos (Figura 27b), o que sugere um controle catódico da corrosão por 
falta de oxigênio, uma vez que esses corpos de prova estiveram sempre 
saturados. 
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Figura 27 – Potencial de corrosão (a) e densidade de corrente de 
corrosão (b) para corpos de prova submersos desde a desmoldagem 
em solução de NaCl (1M)

Fonte: Autoria própria.
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TESTANDO O SEU CONHECIMENTO

1. Considerando o parâmetro densidade de corrente de corrosão, explique 
como a quantidade de água nos poros do concreto influi no período de 
propagação da corrosão.

2. Discuta a influência da temperatura na propagação da corrosão, de 
forma isolada e de forma conjunta com a umidade interna.

3. Como a disponibilidade de oxigênio para as reações catódicas pode 
controlar a velocidade de corrosão em uma estrutura de concreto?
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CAPÍTULO 5

TÉCNICAS EMPREGADAS NA AVALIAÇÃO E NO 
DIAGNÓSTICO DA CORROSÃO DE ARMADURAS

5.1  Comentários iniciais

 No processo de diagnóstico da corrosão, é possível o emprego 
de metodologias gerais de inspeção e diagnóstico já conhecidas, como 
aquela proposta pelo Comité International du Batiment (CIB). Essa 
metodologia se baseia em uma etapa inicial de análise do problema, uma 
etapa intermediária de pré-diagnóstico e uma etapa final de diagnóstico, 
a qual desempenha o papel norteador em relação às ações de correção das 
anomalias encontradas (Figura 28). 

 A etapa inicial de análise envolve a identificação das 
anomalias encontradas por meio de observações mais superficiais, que 
indicam a presença dessa ou daquela anomalia. Nessa etapa, a inspeção 
visual, o registro fotográfico e a análise dimensional são ferramentas 
comuns que auxiliarão na fase do diagnóstico. É uma primeira 
aproximação em relação ao diagnóstico das falhas encontradas.

 A etapa de pré-diagnóstico se caracteriza pelo levantamento 
das causas possíveis para o problema encontrado, na qual a consulta a 
referenciais bibliográficos específicos, o estudo sobre os materiais 
empregados e o levantamento do histórico construtivo da obra en-

volvida são ferramentas importantes na formulação das hipóteses 
iniciais em relação às causas dos problemas encontrados. A construção 
de uma árvore de diagnósticos, na qual são indicados possíveis diagnósti-
cos para o problema encontrado, pode ser uma ferramenta bastante útil.
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 A etapa de diagnóstico busca confirmar ou não as hipóteses 
definidas no pré-diagnóstico. No caso de uma não confirmação, novas 
hipóteses são elaboradas e o processo de diagnóstico é retomado da 
etapa anterior. Para o desenvolvimento do diagnóstico definitivo, uma 
investigação acurada é necessária. Nesse caso, o uso de análises mais 
detalhadas de campo e de laboratório, incluindo ensaios específicos 
que envolvam a extração de amostras, o emprego de modelos físicos e 
matemáticos para representar os fenômenos envolvidos, e a análise sobre 
o processo de construção e manutenção adotados podem ser empregados. 
Uma análise do microambiente também deve ser incorporada.

 A finalização do diagnóstico deve envolver, além da identificação 
das causas relacionadas ao problema estudado, a disseminação dessas 

informações, de forma clara e didática, indicando, inclusive, como evitar 
os problemas encontrados em situações semelhantes.

 A fase de intervenção, embora não faça parte do processo de 

diagnóstico propriamente dito, está diretamente ligada a ele e uma boa 
intervenção depende de um diagnóstico claro e preciso em relação 
à manifestação patológica encontrada, para que as ações indicadas 
desempenhem um papel eficiente.

 Neste capítulo, não se discute o emprego de uma metodolo-

gia completa como essa, que pode ser vista em maior profundidade 
diretamente em sua fonte (CIB, 1993). O que aqui se expõe, além de 
uma breve apresentação dessa metodologia, são técnicas empregadas na 
avaliação da corrosão de estruturas de concreto armado.
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Figura 28 – Processo de diagnóstico de manifestações patológicas e 
suas ferramentas

Fonte: Adaptado de CIB (1993).
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5.2  Medida do potencial de corrosão

 A técnica do potencial de corrosão se baseia na diferença de 
potencial entre a armadura e um eletrodo de referência que, para aplicações 
de campo, costuma ser um eletrodo de cobre-sulfato de cobre. Esse ele- 
trodo é posicionado na superfície do concreto, conectado ao polo 
negativo de um voltímetro de alta impedância, cujo polo positivo é ligado 
à armadura, conforme se apresenta na Figura 29.

Figura 29 – Desenho esquemático da medida de potencial de 
corrosão

  Fonte: ASTM C 876 (ASTM, 2009).

Esse tipo de medida é influenciada por:

a) Teor de umidade do concreto – conforme o concreto se encontre seco 

ou úmido, as medidas de potencial podem variar significativamente. Em 
função disso, recomenda-se uma umidificação prévia do concreto antes 
da realização desse tipo de medida.
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b) Espessura do cobrimento da armadura – o potencial que se mede na 

superfície do concreto não é o mesmo ao nível da armadura. Há uma 
atenuação da medida, conforme pode ser visto na Figura 30, que mostra 
as linhas equipotenciais.

c) Correntes erráticas – a presença de interferências elétricas externas 
pode resultar em medidas de potencial significativamente diferentes das 
habituais sem esse tipo de interferência. 

d) Carbonatação do concreto – a carbonatação do concreto 

densifica o  material  superficialmente, diminuindo a porosidade e, 
portanto, a quantidade de eletrólito. Quando a carbonatação não chega ao 
nível da armadura, é possível que haja uma diminuição, em módulo, das 
medidas de potencial devido a uma menor quantidade de eletrólito. 

e) Quantidade de sais no eletrólito – a presença de sais dissolvidos na 
solução dos poros do concreto facilita o fluxo de corrente. Assim, se um 
concreto tem uma concentração iônica maior em seu eletrólito, é possível 
a medida de potenciais mais eletronegativos.

Figura 30 – Linhas equipotenciais nas medidas de potencial de 
corrosão em estruturas de concreto armado

Fonte: Bertolini et al. (2004).
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 As medidas de potencial são medidas qualitativas sobre o 
processo de corrosão, uma vez que não fornecem informações sobre 
sua velocidade. Nesse sentido, essas medidas são avaliadas de acordo 
com a probabilidade que o processo de corrosão tem de que este esteja 
ocorrendo ou não. A norma ASTM C 876 (ASTM, 2009) considera a 
classificação apresentada no Quadro 8. No entanto, como o potencial 
depende de uma série de variáveis, é importante considerar aspectos 
particulares de cada estrutura quando da interpretação dos resultados. 
A umectação prévia da parte da estrutura a ser avaliada é recomendada 
(ASTM, 2009).

Quadro 8 – Classificação dos potenciais de corrosão de acordo com 
a ASTM C 876

Potencial - E (mV-ESC) Probabilidade de corrosão

E > -200 < 10 %

-200 ≥ E ≥ -350 Incerteza em relação à corrosão 

E < -350 > 90 %
Fonte: ASTM (2009).

 No caso de extensas áreas a serem avaliadas, como é o caso de 
lastros de pontes ou outros elementos de dimensões significativas, é 
usual que seja feito um mapeamento de potencial, gerando um mapa 
com superfícies equipotenciais, no qual se tem a indicação de zonas com 
potenciais mais e menos eletronegativos, segundo uma escala de valores 
(Figura 31).
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Figura 31 – Exemplo de mapeamento de potencial de corrosão

 Fonte: Corvino et al. (1999).

5.3  Medida da resistividade superficial do concreto

 A técnica de resistividade superficial do concreto emprega 
quatro eletrodos e é conhecida como técnica de Wenner ou técnica das 
quatro pontas (WENNER, 1915). Essa técnica consiste em aplicar uma 
corrente alternada entre os eletrodos externos, a uma frequência entre 100 
e 1000 Hz, e medir a diferença de potencial entre os eletrodos internos. A 
resistividade é obtida por meio da Equação (3), em que E é a diferença 

de potencial, I é a corrente, e a é a distância entre os eletrodos, que deve 
ser maior que o diâmetro máximo do agregado graúdo, utilizando-se, 
em geral, a distância de 5 cm (Figura 32). Também é importante que as 
medidas sejam tomadas o mais afastado possível da localização das 
armaduras e das bordas do elemento estrutural, para evitar medidas 
imprecisas. Distâncias mínimas de 1,5a e 2a, respectivamente, são 
recomendadas para esses casos (GOWERS; MILLARD, 1999).

        (3)
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Figura 32 – Desenho esquemático da técnica de Wenner para medida 
da resistividade superficial do concreto

Fonte: Gowers e Millard (1999).

 A resistividade é influenciada pela porosidade do material – que 
tem relação com a/c, adições minerais, idade etc. –, pela composição 
química da solução dos poros, bem como, e principalmente, pelo teor de 
umidade presente na rede porosa do material. Essa umidade pode fazer 
variar significativamente as medidas de resistividade (Figura 33).

 Considerando que a resistividade é influenciada fortemente pela 
umidade, é importante saber se a medida realizada é representativa das 
condições médias de exposição da estrutura analisada. Realizar medidas 
depois de uma saturação da estrutura pela ação da chuva, por exemplo, 
pode não ser representativo para uma dada estrutura. Para interpretação 
dessas medidas, as relações apresentadas no Quadro 9 são usadas com 
frequência.
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Figura 33 – Influência da quantidade de água nos poros do concreto 
na resistividade superficial

Quadro 9 – Relação entre resistividade superficial e risco de corrosão

Resistividade superficial – � (KΩ.cm) Risco de corrosão

> 100 insignificante

50 - 100 baixo

10 - 50 moderado a elevado

< 10 a resistividade não é o parâmetro 
controlador do processo de corrosão

Fonte: Cigna et al. (2003).

Fonte: Autoria própria.
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5.4 Medida da velocidade de corrosão

 A medida da velocidade de corrosão é realizada a partir da 
técnica de resistência de polarização (R

p
) ou resistência de polarização 

linear (RPL), a qual consiste em aplicar uma pequena polarização (em 
torno de 10 mV) na armadura, para mais e para menos, em relação ao 
potencial de corrosão de circuito aberto, e verificar a variação de 
corrente, de acordo com o que se apresenta na Figura 34. A Rp representa 

a relação entre a polarização aplicada (ΔE) e a variação observada na 
corrente (ΔI) (Equação 4). A relação entre Rp e a corrente de corrosão 

(Icorr) é dada pela Equação 5 (STERN; GEARY, 1957). Para situações 
de corrosão ativa, B assume o valor de 26 mV e, para situações em que 
o aço está passivo, B assume o valor de 52 mV (ANDRADE, 1973). 
Para obtenção da densidade de corrente de corrosão (i

corr
), a corrente de 

corrosão deve ser dividida pela área polarizada da armadura (A), 
conforme se expõe na Equação 6.

        (4)
    

                                          (5)
 

        (6)

 Na aplicação dessa técnica, é importante fazer uma polarização 
de baixa amplitude para que a armadura não sofra alterações importantes 

da película de passivação, bem como compensar a queda ôhmica devido 
à capa resistiva de concreto que há entre a armadura e a superfície de 
contato. A Figura 34 exemplifica a aplicação dessa técnica, com a 
disposição dos elementos que integram a medida realizada.



85

Figura 34 – Curva de polarização na zona de aplicação da técnica 
de RP

Fonte: Adaptado de Bertolini et al. (2004).
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Figura 35 – Setup para a aplicação da técnica de Rp – vista geral (a), 
vista focada no corpo de prova e eletrodos (b)

          

       
      
 

Fonte: Arquivo pessoal do autor.

(a)

(b)
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 Na avaliação dos resultados de corrente de corrosão, as relações 
apresentadas no Quadro 10 indicam distintos níveis de avanço da 
corrosão. Contudo, é importante considerar que as medidas sejam 
representativas para a estrutura analisada, considerando a sua interação 
com o meio ambiente. Por outro lado, também é importante observar que 
a velocidade de corrosão, no caso da ação dos cloretos, pode significar 
uma perda de seção transversal da armadura até dez vezes superior, devi-
do a sua ação pontual e não generalizada, como é o caso da carbonatação 
(ANDRADE; ALONSO, 2001).

Quadro 10 – Relação entre velocidade de corrosão e nível de corrosão

Velocidade de corrosão – icorr (µA/cm2) Nível de corrosão

<  0,1 insignificante

0,1 - 0,5 baixo

0,5 - 1 moderado

icorr > 1 elevado

Fonte: Cigna et al. (2003).
    

5.5  Medida da profundidade de carbonatação

 Com o avanço da carbonatação do concreto, esse passa a 
apresentar uma zona mais externa carbonatada, onde o pH diminui, e uma 
zona mais interna, onde o pH se mantém em níveis mais elevados. Para a 
medida da profundidade de carbonatação, é usual o emprego de soluções 

indicadoras de pH, como as soluções de fenolftaleína e timolftaleína. A 
mais empregada é a solução de fenolftaleína a 1% em álcool etílico. Essa 
solução, que é incolor a princípio, é aspergida sobre a superfície de con-

creto recém-fraturada e assume a cor roxo-púrpura se o pH é superior a 
9,5, uma cor que vai do rosa ao roxo-púrpura para pHs entre 8 e 9,5 e se 
mantém incolor se o pH é inferior a 8 (ANDRADE, 1988). No caso do 
emprego da solução indicadora de tomolftaleína a 1%, essa assume a cor 
azul quando o pH é maior que 10,3 e se mantém incolor para pHs mais 
baixos que esse referencial.
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 Esse tipo de medida permite avaliar o avanço da frente de 
carbonatação e pode ser feita diretamente na estrutura analisada ou por 

meio de testemunhos obtidos a partir dessa mesma estrutura. A Figura 36 
apresenta exemplos da aplicação desse tipo de medida com soluções de 

fenolftaleína e timolftaleína.

Figura 36 – Medidas de carbonatação em testemunhos, estruturas 
reais e corpos de prova, com soluções de fenolftaleína (a e b) e 
timolftaleína (c)

                 
           

                 
                  

(a)

(b)
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   Fonte: Arquivo pessoal do autor.

 

O objetivo maior desse tipo de medida é avaliar se a frente de 
carbonatação chegou ao nível da armadura, o que indicaria o fim do 
período de iniciação da corrosão (se esse for o critério adotado). No 
entanto, também é possível verificar a velocidade de avanço da frente de 
carbonatação se informações sobre a idade da estrutura são disponíveis. 
Isso pode ser feito por meio do modelo da raiz quadrada do tempo para 
carbonatação (Equação 7), a partir do qual, uma vez conhecida a veloci-
dade de avanço da frente de carbonatação, é possível fazer predições, 
conforme se exemplifica na Figura 37.

                                                                         (7)

Em que:

 
X = Profundidade de carbonatação medida

X
0 
=

 
Profundidade de carbonatação inicial (0 ou maior que 0 se houver 

carbonatação prévia).

(c)
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KCO
2  

= Velocidade de avanço da frente de carbonatação.

 t = Idade na qual foi feita a medida.

Figura 37 – Simulações do avanço da frente de carbonatação para 
distintas velocidades de carbonatação e X0 =0

 Fonte: Autoria própria.

 Através da Figura 37 pode-se observar que, ao final de 50 anos, 
um concreto que apresenta KCO

2
 (velocidade de avanço da frente de 

carbonatação) de 1 mm.ano-0,5 tem pouco mais de 7 mm carbonatados; 
profundidade essa que sobe para 14 mm e 35 mm quando KCO

2
 sobe para 

2 mm.ano-0,5 e 5 mm.ano-0,5, respectivamente.
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5.6  Medida da concentração de cloretos

 Em ambientes onde há a presença de íons cloreto, como é o 
caso do ambiente marinho, as medidas de concentração de cloretos no 
concreto são realizadas para a obtenção de perfis de concentração desses 
íons, desde a superfície até o interior do concreto. Essas medidas resultam 
em distintos teores de cloretos a diversas profundidades em relação à 
superfície do concreto, cujo conjunto representa um perfil. Com o perfil 
de cloretos, é possível verificar qual é a concentração de cloretos ao nível 
da armadura e, no caso em que essa concentração seja superior ao teor 
crítico de cloretos, aceita-se que o período de iniciação da corrosão tenha 
chegado ao final. Caso contrário, haverá tempo para serem realizadas 
intervenções protetoras que podem aumentar o período de iniciação da 
corrosão.

 Tomando como exemplo os perfis apresentados na Figura 
38, é possível verificar que, se a armadura estiver posicionada a uma 
profundidade de 3 cm, o teor de cloretos, nessa profundidade, é de 0,32% 
em relação à massa de cimento para o perfil azul. No entanto, para o 
perfil preto, a concentração de cloretos observada no nível da armadura 
é 1,15% em relação à massa de cimento. Aceitando-se que o teor crítico 
de cloretos seja 0,4% da massa de cimento, conclui-se que, para o perfil 
preto, o período de iniciação da corrosão foi vencido e para o perfil azul 
isso ainda não aconteceu, apesar de estar próximo.
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Figura 38 – Exemplo de avaliação de perfis de cloretos

Fonte: Autoria própria.

 Os perfis também podem ser empregados para verificar a 
velocidade de avanço do teor crítico de cloretos e avaliar quanto 
tempo seria necessário para que essa quantidade de cloretos pudesse ser 
alcançada no nível da armadura. Isso pode ser feito por meio da Equação 
(8), semelhante à Equação (7), que é uma simplificação da 2ª Lei de Fick 
(CRANK, 1975). Nesse campo, seguramente existem modelos mais 
avançados para representar o fenômeno de transporte de cloretos no 
interior do concreto. Contudo, a Equação (8) é bastante conhecida, 
apresenta interface amigável e gera informações bastante úteis para
aplicações no campo da engenharia.

        (8)
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Em que:

X =  Profundidade na qual uma dada concentração de cloretos é 

        medida, em geral a concentração crítica de cloretos.

K
cl
 =  Coeficiente de penetração de cloretos.

T =  Tempo.

 Tomando-se como referência a Figura 38 e aceitando-se 0,4% da 
massa de cimento como teor crítico de cloretos e 20 anos de exposição, 
pode-se verificar que o perfil azul apresenta k

cl
 médio de 6,1 mm.ano-0,5 e   

k
cl
  médio de 9,3 mm.ano-0,5 para o perfil preto.

 As amostras empregadas na determinação da concentração de 
cloretos, a distintas profundidades no concreto, são amostras em pó que 
podem ser obtidas por meio de furos no concreto, com controle de pro-

fundidade, ou por meio da retirada de testemunhos de concreto e pos-

terior pulverização em camadas deste testemunho a distintas profun-

didades em relação à sua superfície. Nesse processo, é importante que 
não sejam usados fluidos para evitar a remoção de cloretos das amostras 
pelo processo de lavagem destas. Com as amostras em pó, é necessário 
uma etapa inicial de extração dos cloretos com água ou ácido, para 
que posteriormente possam ser analisados os cloretos livres ou totais, 
respectivamente, de acordo com o método empregado.

 O Quadro 11 apresenta alguns dos métodos que podem ser 
empregados para analisar o teor de cloretos presente nas amostras. 
Esses métodos podem ser facilmente consultados em fontes bibliográficas 
relacionadas à química analítica. As normas ASTM C1218 (ASTM, 
2008) e C 1158 (ASTM, 2012) e as recomendações RILEM TC 178 
(RILEM, 2002a, 2002b) tratam especificamente desse tema e apresentam 
procedimentos para a determinação da concentração de cloretos livres e 
totais.
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Quadro 11 – Métodos de análise para determinação da 
concentração dos íons cloreto

Método Funcionamento

Métodos volumétricos (Mohr, Vollard)
A quantidade de cloretos é obtida a partir 
do volume gasto de reagente até o ponto de 
viragem do indicador.

Potenciometria direta – eletrodo íon 
seletivo

A quantidade de cloretos é obtida a partir 
de uma relação direta entre o potencial do 
eletrodo íon seletivo e a concentração de 
cloretos.

Titulação potenciométrica
A quantidade de cloretos é obtida a partir 
do ponto de equivalência em uma curva que 
relaciona potencial e volume de reagente.

Fluorescência de raios X
A quantidade de cloretos é obtida a partir 
da emissão de raios X secundários ou 
fluorescentes característicos do material 
analisado. Não necessita de extração prévia.

Cromatografia iônica Separa íons com base na interação com uma 
resina.

Fonte: Autoria própria.
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TESTANDO O SEU CONHECIMENTO

1. Que tipo de informação é fornecida pela medida do potencial de 
corrosão?

2. Como a umidade e a espessura de cobrimento da armadura influenciam 
nas medidas do potencial de corrosão da armadura em uma estrutura?

3. Discuta a utilidade do emprego do mapeamento de potenciais de 
corrosão.

4. Descreva o funcionamento do método de Wenner para medidas de 
resistividade superficial do concreto.

5. Como a umidade influencia nas medidas de resistividade superficial do 
concreto em uma estrutura?

6. Descreva o funcionamento da técnica de resistência de polarização 
e como a queda ôhmica pode influenciar na realização desse tipo de 
medida.

7. Qual a relação entre resistência de polarização e corrente de corrosão?

8. Apresente a classificação do processo de corrosão, considerando as 
medidas de potencial de corrosão, resistividade superficial do concreto e 
densidade de corrente instantânea de corrosão.

9. Que tipo de informação, relativa à corrosão de uma armadura, é obtida 
por meio das medidas de profundidade de carbonatação? Que relação 
pode ser obtida entre esse tipo de medida e a previsão de vida útil?

10. Qual a diferença entre as informações apresentadas pelas soluções de 
fenolftaleína e timolftaleína em relação ao pH e ao processo de corrosão?

11. Que tipo de informação, referente à corrosão de uma armadura, é 
obtida por meio dos perfis de cloretos? Que relação pode ser obtida entre 
esse tipo de medida e a previsão de vida útil?
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12. Qual a principal diferença, no processo de extração de amostras, para 
obtenção dos teores de cloretos livres e totais?

13. Aponte a diferença de funcionamento dos métodos titulação 
potenciométrica e fluorescência de raios X na determinação da 
concentração de íons cloreto.
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CAPÍTULO 6

MÉTODOS PARA PREVENÇÃO DA CORROSÃO 
DE ARMADURAS

6.1  Comentários iniciais

 Não há dúvidas que o método mais econômico e eficaz de 
proteção da armadura é projetar e executar uma dosagem de concre-

to associada a um cobrimento da armadura adequados à agressividade 
ambiental à qual a estrutura estará exposta. Em casos específicos, é 
possível usar métodos complementares de proteção, sobre os quais se 
comenta nas seções seguintes, considerando os métodos de aplicação so-

bre o concreto e os métodos de aplicação sobre a armadura.

6.2  Métodos de aplicação sobre o concreto

6.2.1 Tratamentos superficiais 

 Os tratamentos superficiais para o concreto têm o objetivo de 
dificultar a entrada dos agentes agressivos no seu interior e, portanto, 
prolongar a vida útil da estrutura. Esses tratamentos devem equilibrar 
o seu caráter de barreira contra a entrada de agentes agressivos com a 
possibilidade de saída do vapor de água, ou seja, devem permitir que o 
concreto “respire”.
 

 As formas de atuação dos tratamentos superficiais são esque-

maticamente apresentadas na Figura 39, onde é possível ver a forma de 
atuação das pinturas e selantes (a), dos hidrofugantes (b) e dos 
bloqueadores de poros (c). Aqui não se levou em consideração a 
possibilidade de aplicação de uma camada de revestimento sobre o 
concreto, que também é uma forma de proteção (KEER, 1992).



100

Figura 39 – Tipos de tratamentos superficiais: pinturas e selantes (a), 
hidrofugantes (b), bloqueadores de poros (c)

 

 O Quadro 12 apresenta os grupos de materiais que são geralmente 
empregados como tratamentos superficiais do concreto. As pinturas e 
selantes costumam ser polímeros e são usados para reduzir ou bloquear 
o transporte de CO2 e íons cloreto, formando um filme sobre a superfície 
do concreto. A eficiência desses materiais está relacionada com a não 
existência de falhas na sua aplicação, na sua aderência e na sua 
durabilidade ao longo do tempo. Os hidrofugantes têm o objetivo de 
reduzir a absorção capilar e, com isso, reduzir a entrada de agentes 
agressivos dissolvidos na água. Como não fecham os poros, per-
mitem a entrada de gases. Os bloqueadores de poros são materiais que 
penetram nos poros superficiais e reagem quimicamente com compostos 
hidratados, bloqueando os poros superficiais. O silicato de sódio é um 
desses bloqueadores, o qual reage com o hidróxido de cálcio para formar 
CSH e carbonato de sódio.

Fonte: Keer (1992).
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Quadro 12 – Tipos de tratamento superficial e suas características

Tipo de tratamento Material Apresentação comercial

Pinturas e selantes

Acrílico
Epóxi

Poliéster
Polietileno
Poliuretano

Vinil

Tinta
Resina

Emulsão
Selante

Hidrofugantes
Silicone
Siloxano
Silano

Solução
Dispersão

Bloqueadores de poros
Silicato

Fluoreto de silício
Dispersão com cimento

Solução
Dispersão

Fonte: Adaptado de Keer (1992).

6.2.2 Inibidores de corrosão

 Os inibidores de corrosão são substâncias que, quando em 
concentração adequada em um sistema de corrosão, têm a propriedade 
de reduzir a atividade de corrosão sem alterar a concentração do agente 
agressivo (ISO, 1999). A essa definição é importante adicionar que os 
inibidores de corrosão, apesar de sua aplicação no concreto, devem ter 
uma ação química ou eletroquímica com a armadura. Substâncias que 
dificultam a entrada de agentes agressivos, ou reduzem a porosidade do 
concreto, não são classificadas como inibidores de corrosão (ELSENER, 
2000).

 Os inibidores são, em geral, adicionados à mistura de concreto 

fresco, mas também há aqueles que são de aplicação superficial sobre 
o concreto endurecido. No primeiro caso, esses materiais atuam como 
prevenção à corrosão e, em geral, são adotados para estruturas submeti-
das a ambientes de elevada agressividade ambiental. No segundo caso, os 
inibidores atuam como tratamento preventivo (se ainda não há corrosão) 
ou como tratamento corretivo, para reduzir um processo de corrosão em 
andamento. Nos dois casos, os inibidores devem ser capazes de chegar ao 
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nível da armadura, em quantidade suficiente para protegê-la da corrosão 
ou reduzir a velocidade de corrosão de um processo em andamento.

 Os inibidores são usualmente classificados como: inibidores 
anódicos, inibidores catódicos ou inibidores mistos, de acordo com 
a sua atuação, reduzindo as reações anódicas, catódicas ou as duas, 
respectivamente (ANDRADE, 1988). Também é possível classificá-los, 
segundo a sua atuação, em: inibidores de adsorção, os quais atuam nas 

reações anódicas, catódicas ou nas duas; inibidores de formação de 
película, que atuam bloqueando a superfície da armadura; e inibidores de 
passivação, que atuam favorecendo as reações de passivação da armadura 
(BERTOLINI et al., 2004).

 Entre os inibidores de corrosão, o nitrito de cálcio teve larga 
aplicação, atuando como passivante e gerando produtos de corrosão 
pouco solúveis. Sua faixa de concentração crítica em relação à 
concentração de cloretos está entre 0,5 e 1 (ELSENER, 2011). Isso deixa 
claro que os nitritos devem estar em concentração suficiente para que 
sejam eficientes. Os inibidores do tipo amina e alcaloamina também 
têm sido empregados e atuam como inibidores catódicos ou mistos. 
Sua eficiência também depende de concentrações elevadas. A Figura 
40 apresenta resultados comparativos do desempenho de alguns desses 
inibidores.

 Como inibidor de aplicação superficial, o mono flúor fosfato de 
sódio (MFF) tem sido estudado e foi possível comprovar que, quando 
em contato com a armadura, previne a corrosão ou diminui a taxa de 
corrosão de armaduras com corrosão ativa. Sua aplicação como inibidor 
de superfície deve-se a reações adversas quando aplicado ao concreto 
fresco. No entanto, o MFF tem dificuldades de penetrar no concreto em 
quantidades suficientes para ser efetivo na redução da corrosão (NGA-

LA; PAGE; PAGE, 2003). A quantidade crítica a partir da qual a redução 
da corrosão por cloretos é significativa é [MFF]/[Cl] ≥ 1. O MFF também 
atua como inibidor de corrosão em estruturas carbonatadas.
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Figura 40 – Tempo para iniciar a corrosão da armadura em corpos 
de prova de argamassa expostos a soluções de cloretos para quatro 
distintos inibidores, com três diferentes quantidades cada um

 Fonte: Trépanier, Hope e Hansson (2001).

 A Figura 41 apresenta resultados do uso do MFF, nos quais é 
possível verificar que a sua eficiência como produto de aplicação super-
ficial depende da quantidade de cloretos que há no concreto e do tempo 
de tratamento. No caso específico da Figura 41, o MFF foi usado em 
solução aquosa a 15%, com aplicações superficiais repetidas a cada 14 
dias, em corpos de prova de concreto com relação a/c 0,65 e cobrimento 
da armadura de 12 mm. Esse desempenho deficiente se explica pela di-
ficuldade do inibidor penetrar no concreto desde a sua superfície, como 
bem observaram Shiegg, Hunkeler e Ungricht (2007) em um estudo com
uma estrutura real no qual não foi possível verificar um efeito importante 
do MFF na redução da corrosão da armadura.
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Figura 41 – Taxa de corrosão de armaduras em corpos de prova de 
concreto antes e depois do tratamento com MFF

Fonte: Ngala, Page e Page (2003).

6.3  Métodos de aplicação sobre as armaduras

6.3.1 Tratamentos superficiais de proteção

 Dos tratamentos superficiais aplicados à armadura, os mais 
comuns são a pintura epóxi e a galvanização da armadura.

6.3.1.1 Pintura epóxi

 A pintura epóxi é uma técnica de proteção que se desenvolveu 
em laboratório, nos anos 70, na América do Norte, e teve bons resultados 
de prevenção da corrosão em concreto submetidos à carbonatação ou 
contaminação por íons cloreto (BERTOLINI et al., 2004). Contudo, para 
a eficiência dessa técnica, a pintura deve: cobrir toda a armadura de modo 
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uniforme e com espessura adequada, sem comprometer a aderência entre 
a armadura e o concreto; ser resistente; ter boa aderência à superfície da 
armadura; ser flexível o suficiente para permitir as dobras da armadura.

 Falhas na pintura podem comprometer a proteção da armadura, 
o que é particularmente mais importante em ambientes com a presença 

de cloretos, uma vez que esses íons podem entrar através de uma falha 
na pintura e moverem-se por baixo desta para aumentar a área de ataque. 
A espessura recomendada para a aplicação desse tipo de proteção está 
entre 180 e 300 µm (AASHTO, 2009). Espessuras mais finas podem 
comprometer a eficiência dessa proteção, como observaram Lawler e 
Krauss (2011) na avaliação de pontes com cerca de 35 anos, na Virgínia 
– EUA, onde se aplicou esse tipo de proteção (Figura 42).

Figura 42 – Armaduras com pintura epóxi, com e sem corrosão

     Fonte: Lawler e Krauss (2011).

 Outros dois pontos importantes em relação a esse tipo de proteção 

são os seguintes: no caso de falhas na pintura, taxas de corrosão muito 
elevadas podem ocorrer na presença de macro células, como é o caso do 
uso combinado de armaduras com e sem pintura epóxi em uma mesma 
estrutura, em que as primeiras atuam como cátodos; um outro ponto é 
que como as armaduras pintadas comprometem a conexão elétrica entre 

elas, não se pode aplicar a proteção catódica no caso de falhas na pintura.
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6.3.1.2  Galvanização da armadura

 Armaduras galvanizadas têm sido utilizadas com sucesso em 
estruturas de concreto desde os anos 1930 (YEOMANS, 1991). Esse 
tipo de armadura tem vantagens significativas sobre as armaduras 
convencionais, o que inclui o incremento do período de iniciação da 
corrosão e a possibilidade de aplicação em elementos delgados (pequena 
espessura de cobrimento).
 

 Com a galvanização da armadura, há a produção de uma camada 
mais interna formada de aleações Fe-Zn e uma capa mais externa de zin-

co puro (Figura 43). A proteção do aço galvanizado provém da formação 
de um filme passivo nessa capa de zinco, que provoca a posterior redução 
da taxa de dissolução deste. Essa proteção depende da espessura dessa 
camada externa e do pH do meio. Espessuras mínimas entre 5 e 10 µm da 
camada de zinco puro são ideais para que se produza a passivação dessa 
camada externa (ANDRADE, 1988). Para pHs alcalinos abaixo de 13,3, 
é possível a formação desse filme passivo. Contudo, a faixa ideal de pH 
é entre 12 e 12,8, em que o filme formado é mais compacto e eficiente. 
Portanto, os cimentos com alto teor de álcalis podem comprometer a for-
mação desse filme passivo.

Figura 43 – Estrutura da camada de galvanização

             Fonte: Adaptado de González e Andrade (1982).

 Quando o concreto está exposto à carbonatação, a diminuição 
do pH não é suficiente para produzir taxas de corrosão elevadas 
(Figura 44). Dessa forma, a camada de zinco permanece passiva. No caso 
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dos cloretos, esses íons podem despassivar pontualmente essa camada 
de proteção. No entanto, é usual que as armaduras galvanizadas tolerem 
quantidades de cloretos significativamente maiores que aquelas toleradas 
pelas armaduras convencionais. Esse teor crítico de cloretos depende da 
espessura e da qualidade dessa camada de proteção. Valores entre 0,5% e 
2,3% (massa de cimento) têm sido observados em laboratório (DARWIN 
et al., 2009).

Figura 44 – Efeito do pH na taxa de corrosão do zinco puro

       Fonte: Adaptado de Castaño, Botero e Peñaranda (2007).

 Outra vantagem da armadura galvanizada é que mesmo que ocor-
ra a corrosão, a camada de zinco corrói a taxas menores, o que significa 
uma vida útil mais longa para esse tipo de armadura em comparação com 
a armadura convencional.

 Com relação à aderência entre a armadura galvanizada e o 
concreto, fatores como a composição do cimento, compacidade, cura e 
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idade do concreto afetam a aderência entre os materiais. Apesar de alguns 
trabalhos na literatura indicarem resultados divergentes em relação ao 
ganho ou perda de aderência (BIRD, 1962), é possível alcançar uma boa 
aderência entre esse tipo de armadura e o concreto em idades um pouco 
mais avançadas devido à formação de cristais de hidrozincato de cálcio 
que atuam como pontes de ligação entre a camada de zinco e o concreto 
(FRATESI; MORICONI; COPPOLA, 1996).

6.3.2 Armaduras especiais

 Entre as armaduras especiais, é possível citar as armaduras de aço 
inoxidável e as armaduras não metálicas, como as de fibra de vidro, fibra 
de carbono, fibra de basalto etc. Os dois tipos de armadura representam 
opções para ambientes com elevada agressividade.

6.3.2.1 Armaduras em aço inoxidável

 Os aços inoxidáveis representam um conjunto de tipos de aço 
com distintas composições, características físicas, mecânicas, custo 
e resistência à corrosão. Em geral, apresentam resistência à corrosão 
significativamente superior a do aço convencional (aço carbono), o que 
representa uma vida útil mais longa para a estrutura. Devido ao seu 
custo inicial, esse tipo de aço tem o seu uso recomendado para situações 

de elevada agressividade marinha e, em algumas situações, tem seu uso 
limitado à parte da estrutura mais exposta.

 Os aços inoxidáveis usados em estruturas de concreto são os 
austeníticos (304 e 316) e os duplex (austenítico-ferrítico), com 
distintos teores de cromo e níquel em sua composição. A Tabela 1 
apresenta características químicas dos três tipos de aço inoxidável mais 
usados em estruturas de concreto.
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Tabela 1 – Composição química dos aços inoxidáveis empregados 
como armadura de reforço em estruturas de concreto

Tipo de 
aço

C máx.
(%)

Cr
(%)

Ni
(%)

Mo
(%)

Si 
máx.
(%)

Mn 
máx.
(%)

S máx.
(%)

P máx.
(%)

N
(%)

304 L 0,03 17 – 19,5 8 – 10,5 - 1 2 0,003 0,045 < 0,11

316 L 0,03 16,5 – 18,5 10,5 – 13 2,5 – 3,5 1 2 0,015 0,0045 < 0,11

318 
duplex 0,03 21 - 23 4,5 – 6,5 2,5 – 3,5 1 2 0,0015 0,0045 0,1 – 0,2

Fonte: Bertolini et al. (2004).

 Em concretos carbonatados, os aços inoxidáveis costumam 
manterem-se passivos. Em ambientes com cloretos, é possível que 
esses aços apresentem corrosão por pites. No entanto, os teores críticos de 
cloretos são muito mais elevados. Estudos revelam que essa tolerância 
pode ser mais de 20 vezes maior que a referente ao aço carbono, como 
pode-se verificar no Quadro 13.

Quadro 13 – Relação entre o teor crítico de cloretos para aço 
inoxidável e aço carbono

Tipo de aço Classificação
Relação entre o teor 

crítico de cloretos para aço 
inoxidável e aço carbono

Referência

Austenítico 304 24 Rasheeduzzafar et at. (1992)

Austenítico - 12 Nurnburguer et al. (1993)

Austenítico 304
316

10
16 Sorensen et al. (1990)

Fonte: Autoria própria.
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 A Figura 45 apresenta a relação entre pH e teor crítico de cloretos 
para aços inoxidáveis e aço carbono. Apesar de ser um gráfico indicativo, 
ele mostra que a resistência dos aços inoxidáveis aos meios com cloretos 
é muito mais alta que a dos aços carbono. Esse desempenho se mantém 
elevado inclusive para meios onde há a presença simultânea da carbona-

tação e dos cloretos.

Figura 45 – Representação esquemática dos campos de aplicação de 
distintos aços inoxidáveis e aço carbono com indicativos de teores 
críticos de cloretos

      Fonte: Bertolini et al. (2004).

 Em relação ao custo inicial do aço inoxidável, este pode ser de 6 a 
8 vezes mais caro que o aço carbono, considerando o tipo austenítico, e de 
9 a 10 vezes, considerando os aços duplex (BOURGIN; CHAUVEAU; 
DEMELIN, 2005). No entanto, o custo da estrutura pode situar-se apenas 
entre 6 e 16 % a mais em relação àquela que usa aço convencional, o que 
é muito menos e não considera a redução dos custos de manutenção ao 

longo da vida útil da estrutura (Tabela 2).
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Tabela 2 – Análise comparativa do custo de aços especiais e de 
estruturas, em relação ao aço carbono

Tipo de aço Custo relativo do aço em 
relação ao aço carbono

Custo relativo da estrutura com aço 
especial em relação à estrutura com 

aço carbono

Aço carbono 1 1

Aço com pintura epóxi 1,4 1 -1,02

Aço inoxidável 6 1,06 – 1,16

Titânio 30 1,35 – 1,91

Fonte: McDonald et al. (1995).

6.3.2.2 Armaduras não metálicas
 

 As armaduras não metálicas mais usadas em estruturas de 
concreto são as de fibra de vidro e de fibra de carbono. Contudo, também 
existe a opção de armaduras poliméricas com fibras de basalto. Essas 
armaduras têm a vantagem de não estarem sujeitas à corrosão devido 
à ação dos íons cloreto ou devido à carbonatação do concreto. Além 
disso, têm maior resistência mecânica, maior resistência à fadiga, maior 
facilidade de manuseio e neutralidade eletromagnética. A Figura 46 
apresenta imagens de algumas armaduras não metálicas empregadas em 
estruturas de concreto.
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Figura 46 – Armaduras poliméricas usadas como substitutas de 
armaduras metálicas em estruturas de concreto: (a) armadura de 
fibra de vidro (PRFV), (b) armadura de fibra de carbono (PRFC)

         
          

         
           

 As armaduras fabricadas com fibras em matriz polimérica 
apresentam, em geral, maiores resistências à tração e menores módulos 
de elasticidade (Tabela 3). Os seus custos são elevados, contudo, as ar-
maduras de fibra de vidro costumam ser mais econômicas que as demais.

Tabela 3 – Propriedades mecânicas usuais das armaduras não 
metálicas

Tipo de armadura
Limite de 

resistência à 
tração (MPa)

Módulo de 
elasticidade 

(GPa)
Referência

Aço carbono 540 - 660 210 FUSCO (1995)

Fibra de vidro (PRFV) 483 - 1600 35 - 51 ACI (2003)

Fibra de carbono (PRFC) 600 - 3700 130 - 580 ACI (2003)

Fibra de basalto (PRFB) 708 - 1450 103 – 110 Ramakrishnan e 
Panchalan (2005)

Fonte: Autoria própria.

Fonte: Acervo pessoal do autor.

 (a)

 (b)
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 Apesar das armaduras de fibras em matriz polimérica não se 
degradarem devido ao fenômeno da corrosão, elas podem sofrer outros 
tipos de degradação. A elevada umidade e alcalinidade podem reduzir 
a resistência mecânica, a tenacidade e a aderência entre a armadura e o 
concreto (BENMOKRANE et al., 2002; CHEN et al., 2007).

 Como o uso desse tipo de material em estruturas de concreto 
ainda é relativamente recente, não há muitas informações de longo 
prazo sobre a degradação desse tipo de material em estruturas reais. 
Assim, esse é um campo no qual ainda é necessário avançar para esclarecer 
temas como o desempenho desse tipo de armadura ao longo do tempo.

6.3.3 Proteção catódica como técnica de prevenção ou proteção 
posterior

 A proteção catódica é uma técnica que pode ser executada de 
duas maneiras: a proteção catódica por ânodos de sacrifício e a proteção 
catódica por corrente impressa. Essas técnicas são mais utilizadas em 
ambientes fortemente agressivos, em geral, em ambiente marinho ou 
onde há o emprego de sais de degelo.

 Quando essa técnica é empregada de forma preventiva, assume 
a terminologia de prevenção catódica. Embora o princípio da técnica 
seja o mesmo para as duas situações, há algumas pequenas diferenças, 
conforme se discute na sequência.

6.3.3.1 Proteção catódica por ânodos de sacrifício

 Este tipo de tratamento pode ser usado como método de reparação 
ou método de prevenção. No caso da prevenção, ânodos de sacrifício são 
adicionados à estrutura, em contato direto com a armadura, durante a 

execução da estrutura, de modo que os ânodos, como ligas metálicas 
menos nobres, são aqueles que se corroem e a armadura é conduzida à 
condição de cátodo (Figura 47). Isso ocorre porque, quando há duas ligas 
metálicas distintas em contato, aquela que tem o potencial mais negativo 
(liga menos nobre) funciona como ânodo e a outra como cátodo. Em 
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geral, essas ligas que funcionam como ânodos de sacrifício são ligas de 
zinco (as mais usadas) ou de alumínio.

Figura 47 – Desenho esquemático da proteção catódica com ânodos 
de sacrifício

Fonte: Autoria própria.

 No caso da aplicação dessa técnica como método de reparação, 
o procedimento é semelhante. No entanto, como deve-se ter pontos de 
contato entre a armadura e os ânodos de sacrifício, a estrutura deverá 
passar por intervenção com um grau mínimo de remoção de partes do 
concreto de cobrimento e posterior recomposição das suas seções.
 

 Os ânodos de sacrifício empregados nessa técnica são comercia- 
lizados de distintas formas, como, por exemplo, na forma de pastilhas, de 
barras, de malhas etc. A Figura 48 apresenta algumas dessas opções. No 
entanto, a cada dia estão surgindo novos materiais com novas formas e é 
possível que sejam ofertadas outras opções.
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Figura 48 – Alguns tipos de ânodos de sacrifício comercializados 
para estruturas de concreto e sua aplicação

  

      Fonte: Acervo pessoal do autor.

 

 A durabilidade desses ânodos depende da liga metálica emprega-

da, da quantidade de ânodos e da corrente gerada no sistema. Em geral, 
os produtos comerciais, quando aplicados conforme as recomendações 

dos fabricantes, costumam durar entre 10 e 20 anos. No entanto, é 
possível chegar a vidas úteis mais longas com um projeto adequado 
desses materiais.
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6.3.3.2 Proteção catódica por corrente impressa

 Esse tipo de técnica foi empregado pela primeira vez na Itália 
e, depois, em muitas outras estruturas ao redor do mundo (CIGNA et 

al., 2003). Devido ao seu elevado custo operacional, essa é uma técnica 
que tem sido empregada preferencialmente em estruturas submetidas à 

ação dos íons cloreto. No entanto, nada impede que também seja aplicada 
ao caso de estruturas submetidas à corrosão devido à carbonatação do 
concreto. Nesse caso, há outras técnicas que também podem ser 
eficientes na prevenção ou recuperação de estruturas carbonatadas a um 
custo inferior.

 A proteção catódica por corrente impressa, de maneira igual, 
também pode ser usada como técnica preventiva ou corretiva. Como 
técnica de prevenção, a estrutura já é executada considerando-se a sua 
aplicação. De modo simplificado, a sua aplicação consiste em conectar 
a armadura ao polo negativo de um retificador e um ânodo externo à 
estrutura ao polo positivo desse mesmo retificador e aplicar continua-

mente um campo elétrico. A aplicação desse campo tem o objetivo de 
conduzir o potencial da armadura para valores nos quais esta opere na 
condição de imunidade, no caso da proteção catódica, ou na condição 
de passividade imperfeita, no caso da prevenção catódica, de acordo 
com as condições de equilíbrio termodinâmico presentes no diagrama de 
Pourbaix (Figura 9). A Figura 49 apresenta um desenho esquemático da 
aplicação dessa técnica.

 O ânodo externo usado atualmente costuma ser uma malha de 
titânio ativado, a qual é embebida em um eletrólito condutor que pode 
ser uma argamassa especial com condutividade adequada. A corrente 
empregada no caso da prevenção catódica é significativamente menor 
que aquela aplicada no caso da proteção catódica. 

 No caso da prevenção catódica, as correntes costumam ser 
menores que 2 mA/m2 (BERTOLINI et al., 2004) e, em algum caso 
específico, pode ultrapassar um pouco esse valor. Isso decorre do fato de 
que, na prevenção catódica, o objetivo é baixar o potencial da armadura 
em cerca de 100 mV, o que faz com que haja um incremento da quan-
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tidade tolerada de cloretos, uma vez que há uma relação inversa entre o 
potencial de corrosão da armadura e o teor crítico de cloretos (ALONSO; 
CASTELLOTE; ANDRADE, 2002).

Figura 49 – Desenho esquemático da técnica de proteção catódica

 

Fonte: Autoria própria.

 No caso da proteção catódica, as correntes podem chegar a 
valores da ordem de 20 mA/m2, uma vez que o objetivo é conduzir o 
potencial da armadura para valores característicos da zona de imunidade 
(Figura 9). Esse nível de densidade de corrente gera alguns efeitos in-

desejados, como a potencialização da reação álcali-agregado em função 
da alcalinidade produzida no entorno da armadura; a perda de aderência 
entre a armadura e o concreto quando os potenciais assumem valores 
muito negativos; e a acidificação da região no entorno do ânodo, que 
destrói as camadas superficiais de pasta em contato com o ânodo.
 

 A produção de hidroxilas na região próxima à superfície da 
armadura incrementa a alcalinidade nessa região e, como consequência, 
uma maior quantidade de cloretos é necessária para despassivar a arma-

dura. Devido à carga dos íons, parte dessas hidroxilas é afastada do polo 
negativo (armadura), assim como os íons cloreto. Por outro lado, os íons 
de sódio e potássio migram na direção do polo negativo, combinando, 
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em parte, com os íons hidroxila. A Figura 50 mostra resultados de um 
estudo experimental que exemplifica esses efeitos através de medidas da 
concentração iônica a distintas distâncias da armadura (cátodo).

 Os potenciais alcançados pela armadura durante a prevenção 
catódica não são tão negativos como na proteção catódica. Portan-

to, os efeitos de fragilização por hidrogênio e a perda de aderência são 
menos importantes para a prevenção catódica. De modo igual, a reação 
álcali-agregado, que pode ser um problema devido à produção de hi-
droxilas na região da armadura, tem seu efeito minimizado no caso da 
prevenção catódica, uma vez que esse efeito passa a ser mais importante 
para níveis de densidade de corrente acima de 20 mA/m2 (SERGI; PAGE; 
THOMPSON, 1991), o que não é o caso da prevenção catódica, mas sim da 
proteção catódica.

Figura 50 – Perfis de concentração iônica entre o ânodo e o cátodo 
embebido em pasta de cimento depois de uma corrente circulante 
aplicada de 350 mA/m2 durante um mês

Fonte: Sergi, Page e Thompson (1995).
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 Na região do ânodo, ocorre a acidificação do meio devido à
produção de H+. Isso, em princípio, pode atacar a pasta de cimento em 
contato com o ânodo e seu eletrólito. Portanto, uma limitação do nível da 
densidade de corrente no ânodo é importante para minimizar esse efeito. 
O limite de 100 mA/m2 tem sido sugerido na literatura (BERTOLINI; 
PAGE; SHU, 1996).
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TESTANDO O SEU CONHECIMENTO

1. Quais as diferenças de funcionamento nos tratamentos superficiais 
com selantes, hidrofugantes e bloqueadores de poros?

2. Qual o princípio de funcionamento dos inibidores anódicos, catódicos 
e mistos?

3. Por que produtos que reduzem a porosidade do concreto não devem ser 
classificados como inibidores de corrosão?

4. Explique como atua o nitrito de cálcio e qual a sua concentração 
mínima para que possa ter eficiência em relação à inibição da corrosão?

5. Por que os inibidores de aplicação superficial têm dificuldade em ser 
eficientes em relação à inibição da corrosão?

6. Que cuidados devem ser observados em relação ao emprego de 
armaduras com pintura epóxi para garantir o seu perfeito funcionamento?

7. Descreva o princípio de funcionamento das armaduras galvanizadas 
em relação à prevenção da corrosão de armaduras.

8. Explique como os cimentos de elevada alcalinidade podem 
comprometer o funcionamento das armaduras galvanizadas.

9. Identifique os aços inoxidáveis empregados em estruturas de concreto 
armado e suas características.

10. Faça uma análise em relação ao emprego de armaduras galvanizadas 
e o seu custo, considerando a sua resistência à corrosão por cloretos e a 
redução dos custos de manutenção.

11. As armaduras não metálicas têm uso relativamente recente nas 
construções de concreto. Identifique os seus pontos de vulnerabilidade já
observados, em relação à sua durabilidade. 
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12. Quais as principais diferenças entre a proteção catódica e a prevenção 
catódica?

13. Explique como funciona a proteção catódica por ânodos de sacrifício.

14. Explique como funciona a proteção catódica por corrente impressa.

15. Descreva os efeitos colaterais que podem advir do emprego da 
proteção catódica.
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